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     DIRETORIA DE EDUCAÇÃO ESCOLAR E ASSISTÊNCIA SOCIAL

                               COLÉGIO TIRADENTES DA POLÍCIA MILITAR/BELO HORIZONTE

	
	EDITAL DE LICITAÇÃO
	


MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO
Nº DO PROCESSO: 1252157–000006/2016
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de serviços contínuos de jardinagem, limpeza de vidros, higienização e conservação predial, a serem executados nas dependências dos Colégios Tiradentes da Polícia Militar de Belo Horizonte, compreendendo suas 06 (SEIS) Unidades de ensino, quais sejam: Colégio Tiradentes Argentino Madeira, Colégio Tiradentes Contagem, Colégio Tiradentes Minas Caixa, Colégio Tiradentes Nossa Senhora das Vitórias, Colégio Tiradentes Gameleira, Colégio Tiradentes Avelino Camargos, bem como na Sede do Núcleo Metropolitano de Assistência Social – DEEAS 2, com fornecimento de mão de obra capacitada, num total de 49 profissionais, equipamentos e produtos de higiene, limpeza e saneantes de primeira qualidade, observando-se as práticas de sustentabilidade, de acordo com as normas e decretos vigentes, além das condições e especificações estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência e demais anexos, juntamente à PROPOSTA COMERCIAL e condições impostas no Edital de Licitação que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

RECIBO
A Empresa ________________retirou este Edital de Licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail________________________ou 
pelo fax:(  )_______-________, aos ________/_______/2016.
______________________________________________

(Assinatura)

OBS: Este recibo deverá ser remetido ao CTPM (COLÉGIO TIRADENTES DA POLÍCIA MILITAR, UNIDADE ARGENTINO MADEIRA), para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário, pelo E-mail: ctpmbh-almox@pmmg.mg.gov. A PMMG NÃO SE RESPONSABILIZA POR COMUNICAÇÕES À EMPRESA QUE NÃO ENCAMINHAR ESTE RECIBO OU PRESTAR INFORMAÇÕES INCORRETAS NO MESMO.
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NORMAS DA LICITAÇÃO
1. PREÂMBULO
1.1 O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS e o COLÉGIO TIRADENTES BELO HORIZONTE, representado neste ato pelo seu Comandante Ronilson Edelvan de Sales Caldeira, Ten Cel PM, Ordenador de Despesas, tornam pública a realização da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO, para a EXECUÇÃO INDIRETA, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL DO LOTE, em sessão pública, através do site www.compras.mg.gov.br, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de serviços contínuos de limpeza, higienização, conservação predial e afins, conforme descrito no Termo de Referência do ANEXO I deste edital, atendendo as especificações técnicas definidas e visando dar à demanda de limpeza das Unidades de Colégios Tiradentes compreendidas no objeto deste certame, através de licitação na modalidade pregão eletrônico.

1.2 Este pregão será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº 12.440, de 07 de julho de 2011, pela Lei Estadual nº 14.167,de 10 de janeiro de 2002, Decreto 43.080, de 13 de dezembro de 2002, Lei Estadual no 13.994, de 18 de setembro de 2001, Lei Complementar nº147 de 07/08/2014, Decreto Estadual 44.630, de 03 de outubro de 2007,Decreto Estadual nº44.786, de 18 de Abril de 2008, Decreto Estadual nº45.018, de 20 de janeiro de 2009,Decreto Estadual nº45.749 de 05 de outubro de 2011, Decreto Estadual nº 45.902, de 27/01/2012, Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8727, de 21 de setembro de 2012, pela Resolução SEPLAG nº 058, de 30 de novembro de 2007, Resolução SEPLAG nº 009, de 16 de fevereiro de 2009 e, suas respectivas alterações, bem como subsidiariamente pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas pertinentes, através das condições estabelecidas pelo presente Edital. 
1.2.1 O pregão será realizado pela Comissão de servidores abaixo, designada através de publicação contida no BI nº 31 de 08 de julho de 2016, Colégio Tiradentes Argentino Belo Horizonte, nos termos do artigo 51 e seus parágrafos, Lei 8.666/93.

	Pregoeiro
	116.861-6, 1º Sgt PM André Romualdo Martins

	Pregoeiro Suplente
	114.212-4, 2º Ten PM José Francisco Pereira

	Equipe de Apoio
	107.167-9, 1º Ten PM Roberto Pereira da Silva

	
	101.153-5, Sub Ten QPR Gélder Ribeiro Assunção

	
	093.500-7, 3º Sgt QPR Acácio Cristiane Rodrigues

	Assessor Jurídico
	Rodrigo Costa Duarte, OAB/MG 90810


1.2.2 DATA ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO: 19/09/2016 (segunda-feira), às 09H00MIN---------------------------------------------SITE: www.compras.mg.gov.br
1.2.3 PROPOSTAS COMERCIAIS – PRAZOS
	EVENTO
	DATA
	HORÁRIO

	Início do prazo para encaminhamento da proposta comercial por meio eletrônico.        
	08/09/2016
	08h00min

	Término do prazo para encaminhamento da proposta comercial por meio eletrônico.
	19/09/2016
	08h59min


2. OBJETO

2.1 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de serviços contínuos de jardinagem, limpeza de vidros, higienização e conservação predial, a serem executados nas dependências dos Colégios Tiradentes da Polícia Militar de Belo Horizonte, compreendendo suas 06 (SEIS) Unidades de ensino, quais sejam: Colégio Tiradentes Argentino Madeira, Colégio Tiradentes Contagem, Colégio Tiradentes Minas Caixa, Colégio Tiradentes Nossa Senhora das Vitórias, Colégio Tiradentes Gameleira, Colégio Tiradentes Avelino Camargos, bem como na Sede do Núcleo Metropolitano de Assistência Social – DEEAS 2, com fornecimento de mão de obra capacitada, num total de 49 profissionais, equipamentos e produtos de higiene, limpeza e saneantes de primeira qualidade, observando-se as práticas de sustentabilidade, de acordo com as normas e decretos vigentes, além das condições e especificações estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência e demais anexos, juntamente à PROPOSTA COMERCIAL e condições impostas no Edital de Licitação que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

2.2 Código Siad: 4561

2.2.2 Quantidade: 01 (uma) de prestação de serviço de limpeza, higienização e conservação de bens móveis e imóveis, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado dentro dos limites que a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
3.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados ao (a) Pregoeiro (a), até o 5º (quinto) dia após a publicação do aviso do Edital.
3.2 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, por escrito, por meio do e-mail ctpmbh-almox@pmmg.mg.gov.br.
3.2.1 Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

3.2.2 Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por meio de e-mail àqueles que enviaram solicitações de retirada do Edital.
3.3 Qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá impugnar os termos do presente Edital até o 5º (quinto) dia após a publicação do aviso do mesmo, cabendo ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
3.3.1 O interessado deverá apresentar instrumento de impugnação dirigido ao Pregoeiro, a ser protocolizado junto ao Almoxarifado do Colégio Tiradentes, situado à Praça Duque de Caxias S/N, Bairro Santa Tereza, Belo Horizonte/MG, CEP 31.010.230, em dias úteis, no horário de 08h30min às 11h00min ou de 13h00min as 16h00min, exceto às quartas-feiras, quando o horário será de 08h30min as 12h00min, observado o prazo previsto no item 3.3 deste ato convocatório, fundamentando o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias.
3.3.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados.
3.4 Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados pelo Pregoeiro no Portal de Compras por meio do endereço (http://www.compras.mg.gov.br/ ou https://www.policiamilitar.mg.gov.br).
3.4.1 As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
3.5 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1 Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital.
4.2 Não poderão participar da presente licitação as empresas que:
4.2.1 Encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no País.
4.2.2 Estiverem suspensas para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual.
4.2.3 Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.
4.2.4 Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou ocupante de cargo comissionado do Governo do Estado de Minas Gerais ou que tenham tido vínculo há menos de 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da publicação deste Edital.

4.2.5 Estejam constituídas sob a forma de consórcio.
4.2.6 Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.
4.3 É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.
4.4 Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste Edital.
4.5 O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.
4.6 A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital.
4.7 Em cumprimento ao Decreto 45.749, de 05Out1, publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais de 06 de outubro de 2011, as aquisições públicas do Estado de Minas Gerais com valores estimados para contratação em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) deverão ser realizadas com a participação exclusiva de micro empresas e empresas de pequeno porte.
5. DO CREDENCIAMENTO

5.1 Para acesso ao sistema eletrônico, o fornecedor deverá credenciar-se no site "http://www.compras.mg.gov.br/", na opção Cadastro de Fornecedores, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data da sessão do Pregão.
5.1.1 Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo que o representante receberá uma senha eletrônica de acesso.
5.2 O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer transação efetuada, não podendo ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada indevidamente por terceiros.
5.2.1 O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante, sendo que o credenciamento do fornecedor implicará responsabilidade pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações, sob pena da aplicação de penalidades.
5.3 Informações complementares a respeito do credenciamento serão obtidas no site "http://www.compras.mg.gov.br/" ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores LIGMINAS – telefone 155 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3303-7999 (para outras localidades e celular).

5.4 O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123/06, disciplinados no Decreto Estadual nº 44.630/07 e pela Resolução SEPLAG nº 6419/2007, deverá comprovar a condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, no momento do seu credenciamento no Cadastro Geral de Fornecedores-CAGEF, conforme item 5.1, com a apresentação dos seguintes documentos:
5.4.1 Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a declaração de enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte;
5.4.2 Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da sede da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte;
5.4.3 Na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir o documento mencionado no item 5.4.2 deste artigo, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/06, deverá ser apresentada, perante o CAGEF a declaração de porte feita pelo representante da empresa, sob as penas da lei, mediante a comprovação dessa circunstância.
6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
6.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do site "http://www.compras.mg.gov.br/" até a data e horário marcado para abertura da sessão, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do Portal de Compras - MG de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no Edital e seus anexos.
6.1.1 Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal deverá declarar, no campo próprio do Portal de Compras - MG, que atende às demais exigências da habilitação.
6.2 Todas as condições estabelecidas serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.
6.3 O prazo de validade da proposta será de 60 dias, conforme dispõe o Decreto nº. 44.786/2008, contados da data de abertura da sessão pública.
6.3.1 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
6.4 As propostas deverão apresentar preço unitário e global do lote, sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem apenas um preço.
6.4.1 O preço total da proposta deverá atender à quantidade exigida, não sendo aceita aquela que contemple apenas parte do objeto.

6.5 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada.
6.6 Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.
6.7 Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais ficam isentos do ICMS, conforme dispõem o art. 6º e o item 136, da Parte I, do Anexo I, do Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e suas alterações posteriores. O Decreto nº 46.508, de 14 de maio de 2014 altera o regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002. O item 136 da Parte I, do Anexo I do Regulamento do ICMS (RICMS) – Imposto sobre Circulação de Mercadorias, de 13 de dezembro de 2002, “Garante a efetiva aplicação da isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias aos fornecedores mineiros da Administração Pública, direta estadual, suas fundações e autarquias”.
6.7.1 Os fornecedores mineiros deverão informar nas propostas enviadas pelo sistema eletrônico, os preços sem a dedução relativa à isenção do ICMS, ou seja, nos quais estejam inclusos os valores relativos ao ICMS, independente do regime de tributação.
6.7.1.1 Aplica-se à Legislação com referência à Prestação de Serviços por terceiros, a Instrução Normativa de referência, a qual prescreve em seu Capítulo VIII – Da Retenção – “artigos 112 a 150” os fatos geradores em que há obrigatoriedade da retenção do INSS pelo contratante na prestação de serviços por terceiros, informações lançadas no SIAFI, processadas e informadas ao INSS tanto pela PMMG quanto pela empresa contratada, não pode haver divergência nos dados. Tudo conforme a legislação seguinte: Lei Municipal MG nº 8.725 de 30 de dezembro de 2003 (ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), Lei Complementar Federal nº 116, de 31 de julho de 2003 (ISSQN), Instrução Federal Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 (INSS), alterada pela Instrução Federal Normativa RFB nº 1.1175, de 22 de julho de 2011, e Ofício Circular PMMG nº 617.2/11-DF 2, de 27/05/2011.
6.7.2 A classificação das propostas, a etapa de lances e o julgamento, serão realizados a partir dos preços nos quais estejam inclusos os valores relativos ao ICMS, inclusive para os fornecedores mineiros.
6.8 O licitante declarado vencedor deverá enviar, juntamente com os documentos de habilitação, a proposta comercial adequada aos valores finais ofertados durante a sessão do pregão.
6.8.1 O licitante mineiro, declarado vencedor, deverá informar na proposta comercial os preços com o ICMS e os preços resultantes de sua dedução.
6.8.2 O disposto no subitem anterior não se aplica às empresas mineiras enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, optantes pelo regime do Simples Nacional, que deverão apresentar em suas propostas apenas os preços com ICMS.

6.8.3 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte mineiras de que trata o subitem anterior, deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional (Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), nos termos do Art. 12 e seguintes da Lei 123 de 14 de dezembro de 2006 e posteriores modificações, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional
7. DA HABILITAÇÃO
Para fins de contratação, será exigida do licitante a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital.
7.1 REGULARIDADE JURÍDICA
7.1.1 Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais, das declarações constantes deste Edital e do contrato;
7.1.1.1 Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(s) pela empresa para praticar atos junto à Administração Pública;

7.1.2 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

7.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias ou cooperativas e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;

7.1.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

7.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
7.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ, (http://www.receita.fazenda.gov.br);

7.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado, mediante apresentação de comprovante de inscrição estadual ou consulta pública ao cadastro de MG, (http://www.sintegra.fazenda.mg.gov.br/consulta_empresa_pesquisa.asp), relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

7.2.3 Prova de regularidade perante as Fazendas Estaduais da sede do licitante (quando se tratar de outro Estado) e a Fazenda Estadual de Minas Gerais, por meio de Certidão de Débito Tributário – CDT, (http://www.fazenda.mg.gov.br);
7.2.3.1 Se o fornecedor não estiver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais, deverá comprovar a inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais por meio de Certidão de Débito Tributário (CDT) (http://www.fazenda.mg.gov.br);
7.2.4 Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, (http://www.caixa.gov.br);

7.2.5 Certificado de Situação Regular perante o Sistema de Seguridade Social – INSS, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, (http://www.receita.fazenda.gov.br);
7.2.6 Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, (http://www.receita.fazenda.gov.br) ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, (http://www.pgfn.fazenda.gov.br);
7.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho (http://www.tst.jus.br) ou do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (http://www.tst.jus.br) e dos Tribunais Regionais do Trabalho;
7.2.8 Em obediência ao Art. 29, III, da Lei 8.666/93, a comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no âmbito das Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
7.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.3.1 Certidão Negativa de Falência ou de Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede (matriz) da pregoante, com antecedência máxima de 45 (quarenta e cinco) dias da data prevista para o início da sessão pública do pregão;
7.3.2 Balanço Patrimonial ou balancete, com demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, registrado na JUCEMG (Junta Comercial do Estado de Minas Gerais), podendo ser atualizado, quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação de proposta, pela variação do IGP-DI (índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV) ocorrida no período, ou de outro indicador que o venha substituir, comprovando que a licitante possui boa situação financeira, avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um) inteiro.
7.3.3  Entende-se por apresentados na forma da Lei, o Balanço Patrimonial ou balancete, as Demonstrações Contábeis devidamente datadas e assinadas pelo responsável da empresa, e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
7.3.4  A composição da boa situação financeira da empresa será verificada por meio do cálculo do índice contábil da empresa a ser entregue, considerando-se habilitadas as licitantes que apresentarem os Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 01 (um), extraídos das seguintes fórmulas:
Liquidez Geral (LG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥ 1,00

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	Solvência Geral (SG) =
	Ativo Total
	≥ 1,10

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
	


Liquidez Corrente (LC) = Ativo Circulante
>1,00

[image: image2.jpg]


Passivo Circulante

7.3.5 Comprovação de Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis na forma da lei.

7.3.6 No caso de o fornecedor apresentar resultado inferior a 01 (um), em qualquer um dos índices apresentados no item 7.3.4, o mesmo deverá entregar comprovação de Capital Social integralizado ou o valor do patrimônio líquido mínimo de 10% sobre o valor do lance vencedor.

7.3.7 No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresa de Pequeno Porte - Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do Último Exercício;

7.3.8 Ao participar do certame, a pregoante declara que, durante a vigência contratual, manterá pessoal qualificado, instalações e equipamentos necessários e disponíveis ao cumprimento do objeto desta licitação, na Região Metropolitana de Belo Horizonte, responsabilizando-se pela veracidade desta informação.
7.3.9
 A pregoante, ao participar do certame, afirma cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, responsabilizando-se pela veracidade desta informação.
7.3.10 Sob pena de inabilitação, os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados no original, cópia autenticada ou cópia não autenticada, acompanhada dos respectivos originais, para autenticação pela Policia Militar, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, não se aceitando documentos via “Fax” e nem a apresentação de protocolo em substituição a documento solicitado.
7.3.11  Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:
7.3.11.1 Em nome da pregoante, com número do CNPJ e endereço respectivo;
7.3.11.2 Em nome da sede (matriz), se a pregoante for a sede (matriz);
7.3.11.3 Em nome da filial, se a pregoante for a filial, salvo aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

7.3.12 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias da data prevista para a abertura das propostas, quando não houver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor ou por outra norma legal, ressalvados o atestado de capacidade técnica descrito no subitem 7.4.1, do qual não é exigida limitação de data, e a Certidão Negativa de Falência ou em Recuperação Judicial, subitem 7.3.1, cuja antecedência máxima será de 45 (quarenta e cinco) dias.

7.3.13 A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos subitens anteriores implicará na INABILITAÇÃO da pregoante.

7.3.14 Havendo superveniência de fato impeditivo à participação do certame, fica a pregoante obrigada a declará-lo, sob o risco de sofrer as penalidades legais cabíveis.
7.3.15 A apresentação da proposta por parte da pregoante significa o pleno conhecimento e sua integral concordância com as cláusulas deste edital.
7.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.4.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades do objeto da licitação, estabelecidas no Anexo I, através da apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de desempenho anterior, por período de prestação não inferior a 3 (três) anos, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do serviço, qualidade do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições da prestação de serviço. 
7.4.1.1 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, prevista no subitem anterior, será aceito o somatório de atestados.

7.4.1.2 O(s) atestado(s) de capacidade técnica deve(m), obrigatoriamente, ser expedido(s) após a conclusão do contrato a que se refere(m), ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução.

7.4.1.3 O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) de capacidade técnica, apresentando, junto com este(s), cópia do(s) contrato(s) a que se refere(m) e local em que foram prestados os serviços, dentre outros documentos comprobatórios.

7.4.1.4 O atestado de capacidade técnica fornecido pelo licitante deverá comprovar que tenha executado contrato (s)  com um mínimo de 50% (cinqüenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados neste edital.
7.4.2 Documento que comprove o enquadramento da pregoante no Fator Acidentário de Prevenção – FAP, e que contenha o respectivo coeficiente.

7.4.3 A Polícia Militar reserva-se o direito de conferir “in loco” as informações de que tratam as documentações apresentadas, não se isentando a licitante da responsabilidade pela fidelidade das informações.
7.4.4  O atestado mencionado no subitem 7.4.1 deverá conter elementos suficientes que permitam a análise por parte do setor técnico da Policia Militar.
7.4.5 Alvará de funcionamento concedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal e Autorização de funcionamento emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) - Ministério da Saúde, nos termos do Decreto 8077, de 14 de agosto de 2013. 
7.5 DECLARAÇÕES
7.5.1 Declaração de que o licitante não é declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual, conforme modelo contido no Anexo XI deste Edital;

7.5.2 Declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que em nenhuma hipótese emprega trabalhadores menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei, conforme modelo contido no Anexo XI deste Edital;
7.5.3 Declaração de Visita Técnica emitida pelas Unidades integrantes do Colégio Tiradentes Belo Horizonte, comprovando que o representante legal da licitante compareceu aos locais onde se realizarão os serviços, objeto desta licitação, tomando conhecimento de todos os detalhes para execução do mesmo.

7.5.3.1 A visita técnica que subsidiará a possibilidade de participação neste certame se dará nos endereços previstos no item 3 do Termo de Referência, ANEXO I, em dias úteis, no horário de 09h00min às 11h00min ou de 13h00min as 16h00min, exceto às quartas-feiras, quando o horário será de 09h00min às 12h00min. Dentre as Unidades relacionadas no anexo supra, o Núcleo Metropolitano de Assistência Social, DEEAS-2, possui dias e horários específicos, conforme descrito no item 7.5.3.5 adiante.
7.5.3.2 O início do prazo para visita técnica será às 09h00min de 15/09/2016, com término previsto para as 16h00min de 16/09/2016.
7.5.3.3 Os interessados deverão procurar as Unidades evidenciadas no item 3 do ANEXO I, através dos contatos telefônicos disponibilizados, objetivando o pré-agendamento. Um dos funcionários designados, Militares dos Colégios Tiradentes, farão o acompanhando para apresentação dos ambientes, bem como aposição de assinatura comprobatória no termo de declaração.

7.5.3.4 A documentação originada de cada visita técnica, num total de 7 (sete) Unidades, é indispensável para a habilitação técnica da Licitante, devendo ser apresentada juntamente às demais exigidas. O interessado deverá comparecer ao local de visita munido do termo preenchido para a devida assinatura do representante legal do Estado.
7.5.3.5 A VISITA TÉCNICA DIRECIONADA AO NÚCLEO METROPOLITANO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (DEEAS-2), SE DARÁ NOS DIAS 15 (QUINZE) E 16 (DEZESSEIS) DE SETEMBRO, RESPECTIVAMENTE QUINTA E SEXTA-FEIRA, DAS 09H00MIN ÀS 16H00MIN, ESPECIFICAMENTE, POR SE TRATAR DE PRÉDIO QUE NÃO SE ENCONTRA EM USO E COM DEPENDÊNCIA DA PERMANÊNCIA DE UM PROFISSIONAL PARA RECEBIMENTO DOS LICITANTES E ASSINATURA DOS TERMOS DE COMPARECIMENTO. DEVERÁ SER AGENDADO PELOS TELEFONES NÚMEROS 3307-0607 / 0619.
7.6 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

7.6.1 O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral – Cadastramento (CRC) emitido pela Unidade Cadastradora da Secretária de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo como substituto de documento dele constante, exigido para este certame, desde que o documento do CRC esteja com a validade em vigor. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal não poderá ser utilizado, devendo ser apresentado documento novo com a validade em vigor;
7.6.1.1 Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada;

7.6.2 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou em cópia simples acompanhada do respectivo original para ser autenticada pelo pregoeiro ou por membro de sua equipe de apoio, no momento da análise dos documentos de habilitação;

7.6.2.1 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;

7.6.2.2 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado;

7.6.3 O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor;

8. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO
8.1 A Sessão de Lances ocorrerá IMEDIATAMENTE após a abertura e análise das propostas. Havendo atraso/demora na conferência das propostas o pregoeiro fará comunicado, via Chat, cientificando aos licitantes o fato e definirá o horário para início da Sessão de Lances.
8.1.1 Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de Brasília – DF;

8.1.2 As propostas comerciais serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

8.2 DOS LANCES

8.2.1 O pregoeiro divulgará através do Portal de Compras - MG, o resultado da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances por meio do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.

8.2.2 Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance apresentado pelos licitantes bem como todas as mensagens trocadas no chat do sistema, sendo vedada a identificação do fornecedor.
8.2.3 Durante toda a sessão de lances, o sistema permitirá que o licitante cubra o seu próprio lance e não obrigatoriamente o de menor valor da sessão. Neste caso, será considerado como lance vencedor do lote apenas o de menor valor.
8.2.4 Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, desde que sejam de fornecedores diferentes. Neste caso, a ordem de classificação seguirá a ordem cronológica de recebimento dos lances.

8.2.5 Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta comercial apresentada, para efeito da classificação final.
8.2.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.2.6.1 Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes de nova data, se for o caso, e de horário para sua continuidade, no endereço eletrônico utilizado para realização da sessão, conforme previsto no inciso LI, artigo 13, Decreto 44.786, de 18/04/2008. 
8.2.7 O pregoeiro divulgará o início do tempo randômico, cuja duração será de 05 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.2.8 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
8.2.9 Fica facultada ao pregoeiro a definição de percentual ou valor mínimo de diferença entre os lances e tempo máximo para sua formulação, no início da fase de lances, ou a qualquer momento desde que haja consenso dos licitantes.

8.2.10. Após a sessão de lances será feito pelo pregoeiro o fechamento dos valores das propostas, com inclusão do valor total do lote único. Os valores a serem inseridos nesse fechamento serão extraídos da proposta comercial atualizada do fornecedor, que constarão os valores com ICMS e os resultantes da dedução do ICMS, o que definirá quais valores serão utilizados e o regime de tributação dos licitantes.
8.3 DO JULGAMENTO
8.3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL OFERTADO por lote, obtido de acordo com o Anexo VIII.
8.3.2 Encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas as ofertas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade daquela classificada provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. Poderá ainda encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtido preço mais favorável, e subsequentemente, decidir sobre sua aceitação.

8.3.2.1 Caso não sejam realizados lances, ou haja apenas uma proposta, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.

8.3.3 Se a proposta ou lance do licitante que detenha o menor valor não for viável para Administração Pública, ou se o licitante desatender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, averiguando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do seu ofertante, até a seleção de proposta que atenda ao edital, em conformidade com o artigo 13, inciso XXXVII do Decreto nº. 44786, de 18abr08.
8.3.4 Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é o licitante detentor da melhor oferta e este deverá, no prazo máximo de 01 (uma) hora, encaminhar toda a documentação exigida no edital e a proposta comercial atualizada com os valores finais obtidos no Pregão, via e-mail digitalizado ctpmbh-almox@pmmg.mg.gov.br e almoxctpm@yahoo.com.br, com posterior encaminhamento dos originais ou cópia autenticada nos termos do artigo 32, da Lei Federal 8.666, de 21 de Junho 1993, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para o seguinte endereço: Praça Duque de Caxias S/N, Bairro Santa Tereza, CEP 31.010-230, Belo Horizonte/MG – aos cuidados do pregoeiro;
8.3.5 Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços manifestamente inexequíveis.
8.3.6 Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exeqüibilidade de seu preço.

8.3.6.1 Para demonstração da exeqüibilidade do preço ofertado, serão admitidos:

8.3.6.1.1 Planilha de custos elaborada pelo licitante;
8.3.6.1.2 Documento que comprove contratação em andamento com preços semelhantes;

8.3.6.2 Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá convocar os licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, na ordem de classificação, para apresentação da documentação e proposta comercial.

8.3.7 Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
8.3.8 Após a apuração da melhor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

8.3.8.1 O pregoeiro convocará a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte detentora da melhor proposta dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance, inferior ao melhor lance, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.
8.3.8.2 Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

8.3.8.3 Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte obedecerá ao procedimento previsto no item 8.3.4.
8.3.8.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, para a devida e necessária regularização.
8.3.8.3.2 A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação.

8.3.8.3.3 Se houver a necessidade de abertura do prazo para a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat” que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

8.3.8.4 Se a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 8.3.8.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.8.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

8.3.8.6 Caso não haja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte dentro da situação de empate ou não ocorra à apresentação de novo lance ou não sejam atendidas às exigências documentais de habilitação, será declarado vencedor o licitante originalmente detentor da melhor oferta.

8.3.8.7 O fornecedor mineiro optante pelo Simples Nacional, que se beneficiar da isenção do ICMS conforme normas em vigor e for declarado vencedor do certame Licitatório, caso mude a opção do regime de tributação, deverá informar a CONTRATANTE e estará sujeito as regra do Decreto nº. 43.349, de 30 de maio de 2003, que isenta os fornecedores mineiros do ICMS, ou seja, o valor do ICMS deverá ser destacado como desconto na emissão da nota fiscal. 

8.3.8.8 O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por Microempresa ou por Empresa de Pequeno Porte.

8.3.9 Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro poderá negociar com o autor da melhor oferta com vistas à redução do preço;

8.3.10 Verificada a regularidade da documentação o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor.

8.3.11 Caso o licitante declarado vencedor seja empresa mineira, serão utilizados os valores com dedução do ICMS para a adjudicação e homologação do certame, exceto quando optante pelo simples nacional.

8.3.12 O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site "http://www.compras.mg.gov.br/".
8.3.13 No caso de aquisição de bens comuns, quando o lote for composto por mais de um item e o julgamento for pelo valor global do lote, ao final da sessão o licitante vencedor no lote deverá reencaminhar a proposta de preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, discriminando o valor unitário de cada item, em conformidade com o valor do lance vencedor, por meio do e-mail ctpmbh-almox@pmmg.mg.gov.br. eletrônico.

9. DOS RECURSOS
9.1 Declarado o vencedor ou fracassado o lote, os licitantes poderão, em até 10 minutos, manifestar motivadamente, por meio eletrônico em campo próprio a intenção de recorrer.
9.1.1 O pregoeiro negará admissibilidade ao recurso quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido.

9.1.2 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de recorrer dos licitantes importará decadência do direito de recurso.
9.1.3 Admitido o recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de suas razões.
9.1.4 Os demais licitantes ficarão automaticamente intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.

9.2 A apresentação de documentos complementares, devidamente identificados, relativos às peças indicadas no subitem anterior, se houver, será efetuada mediante protocolo junto ao Almoxarifado do Colégio Tiradentes, localizado na Praça Duque de Caxias S/N, Bairro Santa Tereza, Belo Horizonte/MG, em dias úteis, no horário de 08h30min às 11h00min ou de 13h00min as 16h00min, exceto às quartas-feiras, quando o horário será de 08h30min as 12h00min, observados os prazos previstos neste instrumento convocatório.
9.2.1 As razões de recurso e as contrarrazões também deverão ser anexadas eletronicamente em local indicado no Portal de Compras - MG.

9.3 Os recursos e contrarrazões de recurso devem ser endereçados ao pregoeiro, que poderá:

9.3.1 Motivadamente, reconsiderar a decisão;
9.3.2 Motivadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a autoridade competente, conforme art. 8º do Decreto nº 44.786/2008.
9.4 Não serão conhecidos os recursos quando não forem apresentadas as razões ou estas forem apresentadas fora dos meios e dos prazos estabelecidos.

9.5 Os recursos terão efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, exceto quando manifestamente protelatórios ou quando o pregoeiro reconsiderar sua decisão.

9.6 Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do prazo para apresentação de contrarrazões.
9.7 As decisões de eventuais recursos serão divulgadas mediante publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1 O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexistir recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

10.2 Decididos os recursos porventura interpostos e, constatada a regularidade dos atos procedimentais pela autoridade competente, esta adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.
10.3 Na hipótese de convocação dos licitantes remanescentes no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa, conforme disposto no artigo 18, §2º do Decreto nº 44.786/2008.
11. DA CONTRATAÇÃO

11.1 Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, conforme minuta do Anexo XII.
11.1.1 O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente.

11.2 O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora, deverá assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, através de fax, carta postal ou e-mail.
11.3 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do termo de contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
11.4 Quaisquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

12. DA FISCALIZAÇÃO
12.1 A fiscalização e acompanhamento da execução dos Serviços, objeto desta contratação será exercida pelo Chefe do Almoxarifado do Colégio Tiradentes Belo Horizonte ou Oficial nomeado pelo Comandante da Unidade, com a finalidade de zelar pelo fiel cumprimento das disposições contratuais, em conformidade com o previsto no Anexo I – Termo de Referência e demais anexos, na Proposta da Contratada e no instrumento convocatório.
· 1º Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas.
· 2º A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.
§3º - A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.
13. DO PAGAMENTO
13.1 O pagamento será efetuado mensalmente através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, em valores que reflitam o fornecimento da prestação de serviço, até 30 (trinta) dias corridos da execução da etapa ou recebimento definitivo, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo Estado, com base no Documento Auxiliar de Nota Fiscal eletrônica (NF-e) – DANFE – ou na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo CONTRATANTE.

13.1.1 Como comprovante de despesa será aceito o Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) ou as primeiras vias da Nota Fiscal, conforme o caso.
13.2 A validação/emissão de Notas Fiscais referentes ao objeto desta contratação, inclusive aquelas emitidas eletronicamente, deverão ser processadas pelo módulo de Fatura Eletrônica - eFatura, disponibilizado no Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços - SIAD, disponível no sítio www.compras.mg.gov.br.
13.2.1 O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado a previa conferencia pelo gestor, conforme dispõe o Decreto nº 45.035/2009.

13.2.2 As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE.
13.3 O pagamento fica condicionado à regularidade da CONTRATADA perante o CAGEF, garantindo a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital.

13.3.1 Na hipótese de irregularidade no CAGEF, a CONTRATADA deverá regularizar sua situação perante o cadastro. O prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data de sua regularização.

13.4 A adjudicação do certame não implica em obrigatoriedade de aquisição total ou parcial do bem, que só será efetivada mediante requisição da contratante, ao tempo de sua necessidade e disponibilidade de crédito orçamentário para sua aquisição.
13.5 A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da(s) dotação(s) orçamentária(s):
	UO
	FUN
	SUBF
	PRG
	Proj.

Atv.
	Sub Proj/Atv
	Natureza da Despesa
	ITEM
	IPG
	F
	IPU

	
	
	
	
	
	
	C
	GD
	M
	ED
	
	
	
	

	1251
	12
	361
	137
	2074
	0001
	3
	3
	90
	30
	01
	10
	1
	0

	1251
	12
	362
	137
	2075
	0001
	3
	3
	90
	30
	01
	10
	1
	0


14. DA GARANTIA

14.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais e trabalhistas assumidas, inclusive indenização a terceiros e multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA prestará garantia em favor da CONTRATANTE no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei n° 8.666/1993 e suas alterações, facultada à CONTRATANTE a verificação de idoneidade da garantia ofertada, a qualquer tempo, podendo ainda, optar por uma das seguintes modalidades:
14.1.1 Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
14.1.2  Seguro-garantia;
14.1.3 Fiança bancária.
14.2 A garantia apresentada, somente será liberada ou restituída após o cumprimento do objeto do Contrato desde que não haja no plano administrativo, pendência de qualquer reclamação a ela pertinente, hipótese em que ficará retida até solução final, e expressa autorização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no inciso XXIV, art. 13, da Lei Complementar nº 33, de 214.06.94 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais).
14.3 Quando a garantia for prestada em dinheiro será restituída atualizada monetariamente por qualquer índice autorizado pelo Governo Federal ou pelos “Fatores de Atualização Monetária” utilizados pela Justiça Estadual de Minas Gerais.
14.4 A validade da garantia se dará dentro da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no Contrato.
14.5 Quando do reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, no caso de revisão ou repactuação, a garantia deverá ser complementada com o valor correspondente.

14.5 A apresentação de documento comprobatório da garantia deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias corridos, após a assinatura do contrato, sob pena de rescisão e sem prejuízo de outras penalidades e sanções cabíveis.
15. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

15.1. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, poderá ser promovida revisão do preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, configurando questão econômica extraordinária e extracontratual, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato, nos termos do disposto no art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

16. DA REPACTUAÇÃO

16.1 Será admitida a repactuação dos Contratos com prazo de vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de um ano.

16.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-base desses instrumentos.

16.3 Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação, assim entendido a data do acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa, observada a periodicidade anual.

16.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

16.5 As repactuações serão obrigatoriamente precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo III deste Edital, ajustada aos novos valores revisados, e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação, bem como de documentos e comprovantes idôneos que demonstrem a variação dos custos dos insumos diversos e dos insumos de mão de obra não constantes destes instrumentos.
16.6 A CONTRATADA deverá exercer o direito à repactuação, pleiteando o reconhecimento deste perante a Administração, a partir do terceiro dia da data do depósito, e desde que devidamente registrado no órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego, do acordo ou convenção coletiva de trabalho que fixar o novo salário normativo da categoria profissional abrangida pelo Contrato, até a data da assinatura do instrumento de aditamento de prorrogação contratual subsequente, conforme determinado nos Acórdãos TCU números 1.827/2008 e 1.828/2008, do Plenário, caso em que serão reconhecidos os efeitos financeiros desde a data estabelecida no acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa que alterou o salário da categoria profissional, observada a periodicidade anual.

16.6.1 No caso previsto no subitem anterior, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente.
16.7 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

16.8 Quando da solicitação da repactuação, para fazer jus à variação de custos decorrentes do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pela CONTRATADA do aumento dos custos, considerando-se:

16.8.1 Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
16.8.2 As particularidades do Contrato em vigência;

16.8.3 O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;
16.8.4 A nova planilha com a variação dos custos;

16.8.5 Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes.

16.9 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

16.10 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.
16.11 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos. Quando coincidirem com a prorrogação contratual, as repactuações deverão ser formalizadas por aditamento.
16.12 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

16.13 As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do Contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do Contrato.

16.14 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

16.15 Após a concessão da repactuação, a CONTRATADA deverá apresentar a complementação da garantia em 30 (trinta) dias corridos, contados da solicitação da CONTRATANTE, sendo o valor igual a 5% (cinco por cento) sobre a diferença global gerada em função do reajuste.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, ou ainda, o atraso injustificado na execução do objeto, sujeitará o CONTRATADO às penalidades previstas no artigo 38 do Decreto Estadual nº 45.902/12, em conformidade com os artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, além da previsão do art. 12, da Lei Estadual nº 14.167/02, c/c o art. 16 do Decreto Estadual nº 44.786/08, a saber:
17.1.1 ADVERTÊNCIA ESCRITA, comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
17.1.2 MULTA MORATÓRIA, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:
17.1.2.1 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço realizado com atraso;

17.1.2.2 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço realizado com atraso, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;
17.1.3 MULTA COMPENSATÓRIA, pela inexecução total ou parcial do contrato, de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, ou realizado fora das especificações contratadas;
17.1.4 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos do art. 12, da Lei Estadual nº 14.167/02, c/c o art. 16 do Decreto Estadual nº 44.786/08.
17.1.5 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
17.2 As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato.
17.3 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, conforme disposto no § 4º, do art. 38, do Decreto Estadual nº 45.902/12.
17.4 O valor da multa aplicada deverá ser pago pela CONTRATADA por meio de emissão Documento de Arrecadação Estadual (DAE), providência esta antecedida de Processo Administrativo Punitivo (PAP), com oferta de oportunidade de exercício dos princípios da ampla defesa e do contraditório.
17.5 O valor da multa aplicada será corrigido monetariamente por meio da taxa SELIC, a partir da constituição em mora da CONTRATADA, após a data de vencimento do DAE. Neste caso, novo DAE com o valor corrigido será emitido para fins de COBRANÇA ADMINISTRATIVA.
17.6 Caso o pagamento da multa não seja realizado até o vencimento do DAE emitido por ocasião da COBRANÇA ADMINISTRATIVA, o valor poderá ser descontado de eventuais pagamentos ainda não efetuados pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA.
17.6.1 O valor da multa poderá, ainda, ser cobrado judicialmente.
17.7 Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.
17.8 Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, atos de inimigo público, guerra, revolução, bloqueios, perturbações civis, ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes;
17.9 A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do bem for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
17.10 A CONTRATADA será incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 45 e 46, do Decreto Estadual nº 45.902/12.
17.11 São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais:
17.11.1 Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra prevista em contrato ou instrumento equivalente;
17.11.2 Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço ou de suas parcelas;
17.11.3 Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;
17.11.4 Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;
17.11.5 Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
17.11.6 Prestação de serviço de baixa qualidade.
17.12 As sanções relacionadas nos itens 13.1.4 e 13.1.5 também poderão ser aplicadas àquele que:
17.12.1 Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;
17.12.2 Apresentar declaração ou documentação falsa;
17.12.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
17.12.4 Não mantiver a proposta;
17.12.5 Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;
17.12.6 Comportar-se de modo inidôneo;
17.12.7 Cometer fraude fiscal.
17.13 A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório de acordo com o disposto na Lei Estadual nº. 14.184/2002 e no Decreto Estadual nº 45.902/2012.
17.14 As sanções relacionadas nos itens 13.1.4 e 13.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP.
18. DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES
18.1 A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá, em conformidade com a norma contida no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e art. 48 do Decreto nº 45.902/12, ser também aplicada àquele que:
18.1.1 Apresentar documentação falsa;
18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.3. Não mantiver a proposta;
18.1.4. Falhar ou fraudar na execução do Contrato, e;
18.1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
18.2. A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do material for devidamente justificado pela licitante vencedora e aceito pela CPARM, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.
19.2 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
19.3 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do pregão.

19.4 O objeto do contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.

19.5 Não poderá haver consórcio de empresas para o fornecimento dos objetos deste pregão, uma vez que a liquidação da despesa será feita somente no CNPJ empresa vencedora de cada lote do certame.

19.6 A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
19.7 A Empresa contratada será responsável por quaisquer danos que por ventura seus funcionários venham a sofrer dentro das instalações da CONTRATANTE, ou que eles venham a causar a funcionários deste estabelecimento, incluindo a responsabilidade por bens materiais destruídos, furtados e/ou roubados, os quais serão substituídos pela CONTRATADA, imediatamente, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE.

19.8 A Empresa Contratada compromete-se a manter em sigilo absoluto quaisquer documentos ou informações de caráter técnico ou não, que venham a obter em razão da execução dos serviços, objeto deste contrato, sejam de interesse da CONTRATANTE, de seus contratados ou de terceiros, respondendo, na forma da lei civil e/ou penal, especialmente no que tange ao crime de “apropriação indébita”, pelos danos que causem a qualquer deles, em função do uso indevido das informações ou documentos aqui referidos.

19.9 O Pregoeiro, no interesse da Administração, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, com validade e eficácia, e acessível a todos os interessados, bem como relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

19.10 Na contagem dos prazos estabelecidos para o presente certame:
19.10.1 Exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos;

19.10.2 Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

19.11 Este Edital encontra-se disponível gratuitamente nos sites www.compras.mg.gov.br e www.policiamilitar.mg.gov.br. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas através do Almoxarifado do Colégio Tiradentes em dias úteis, no horário de 08h30min às 11h00min ou de 13h00min às 16h00min, de segunda a sexta-feira, exceto na quarta-feira, cujo horário é de 08h30min às 12h00min, pelos telefones (31) 3307-0607/0619.
19.12 Este Edital possui 92 páginas numeradas, sendo:

19.13 Índice do Edital: página 02;
19.14 Normas da Licitação: págs. 03/29;
19.15 Anexo I   –  Termo de Referência: págs. 30/40;
19.16 Anexo II  –  Dos Funcionários e dos Serviços de Limpeza: págs. 41/52;
19.17 Anexo III –  Das boas práticas ambientais: págs. 53/55;
19.18 Anexo IV –  Das obrigações e responsabilidades da contratada: págs. 56/58;
19.19 Anexo V –   Equipamentos de proteção Individual e coletiva: pág. 59;
19.20 Anexo VI –  Relação de Custos de uniformes: pág. 60;

19.21 Anexo VII – Especificação de materiais depreciáveis: págs. 61/65;

19.22 Anexo VIII– Modelo de proposta comercial: pág. 66;

19.23 Anexo IX  – Planilha de custo individualizada: pág. 67;

19.24 Anexo X   – Planilha de custo totalizadora: pág. 68;
19.25 Anexo XI  – Modelos de declarações: pág. 69;
19.26 Anexo XII – Declaração de Visita Técnica: pág.70;

19.27 Anexo XIII – Modelo de Planilha de Depreciação: pág. 71;

19.28 Anexo XIV - Minuta do contrato: pág. 72/92; 

Belo Horizonte/MG, ___ de __________________ de 2016.
___________________________________________________
Presidente da CPL
___________________________________________________
Membro da CPL
____________________________________________________
Secretário da CPL
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

1.1 A necessidade de garantir a conservação e higienização das dependências das Unidades de Colégios Tiradentes, aqui definidas, bem como o Núcleo Metropolitano de Assistência Social, DEEAS-2, é fator preponderante e pertinente à necessidade de se manter os ambientes nas condições ideais de funcionamento contínuo, permitindo assim a evolução diária do ensino escolar. 
1.2  As Unidades beneficiadas pela prestação dos serviços, quer sejam de natureza pedagógica ou Administrativa, possuem locais compostos de variados tipos de profissionais, os quais direcionam seus esforços ao fiel cumprimento das obrigações, as quais visam a promoção da Educação Escolar e atividades Sociais no âmbito da Polícia Militar, mais precisamente ao que corresponde à Diretoria de Educação Escolar e Assistência Social– DEEAS e Colégios Tiradentes de Belo Horizonte, com fulcro à prestação de atendimento aos militares e seus dependentes, objetivando o aperfeiçoamento de modo geral.
1.3  O serviço a ser contratado visa a preservação e conservação da limpeza, resultando na obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, que são requisitos indispensáveis para a promoção das Unidades, conforme termos e condições constantes neste Instrumento Licitatório e Anexos.
1.4 Importante ressaltar que os serviços de limpeza, higienização e conservação, atenderão à singularidade das estruturas dos locais onde serão prestados. Dependerá de mão de obra treinada e habilitada para que não haja nenhum risco aos frequentadores dos ambientes diversos, por inobservância de normas e/ou Procedimentos Operacionais Padrão (POP's). Dependerá ainda de que sejam observadas as práticas de sustentabilidade na execução dos serviços.
2. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de serviços contínuos de jardinagem, limpeza de vidros, higienização e conservação predial, a serem executados nas dependências dos Colégios Tiradentes da Polícia Militar de Belo Horizonte, compreendendo suas 06 (SEIS) Unidades de ensino, quais sejam: Colégio Tiradentes Argentino Madeira, Colégio Tiradentes Contagem, Colégio Tiradentes Minas Caixa, Colégio Tiradentes Nossa Senhora das Vitórias, Colégio Tiradentes Gameleira, Colégio Tiradentes Avelino Camargos, bem como na Sede do Núcleo Metropolitano de Assistência Social – DEEAS 2, com fornecimento de mão de obra capacitada, num total de 49 profissionais, equipamentos e produtos de higiene, limpeza e saneantes de primeira qualidade, observando-se as práticas de sustentabilidade, de acordo com as normas e decretos vigentes, além das condições e especificações estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência e demais anexos, juntamente à PROPOSTA COMERCIAL e condições impostas no Edital de Licitação que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
2.2  A entrega dos materiais e equipamentos se darão nas dependências do Colégio Tiradentes Argentino Madeira, situado à Praça Duque de Caxias S/N, Bairro Santa Tereza, Belo Horizonte/MG, CEP 30.010-230. 
2.3  Código Siad: 4561
Quantidade: 01 (uma) de prestação de serviço de limpeza, higienização e conservação de bens móveis e imóveis, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado dentro dos limites que a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.
3. DOS LOCAIS DE TRABALHO E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
	UNIDADE
	ENDEREÇO
	TELEFONE

	CTPM CONTAGEM
	RUA ANTÔNIO GAUDIOSO Nº 90, BAIRRO ELDORADO, CONTAGEM/MG.
	3331-1189

	CTPM GAMELEIRA
	AVENIDA AMAZONAS Nº 6455, BAIRRO GAMELEIRA, BELO HORIZONTE/MG.
	2123-1258

	CTPM AVELIO CAMARGOS
	RUA SÃO JOÃO Nº 6065, BAIRRO ÁGUA BRANCA, CONTAGEM/MG.
	3352-5452

	CTPM SANTA TEREZA
	PRAÇA DUQUE DE CAXIAS SN, BAIRRO SANTA TEREZA, HORIZONTE/MG.
	3307-0607/0619

Almoxarifado

	CTPM NSA. SRA. DAS VITÓRIAS
	RUA DOS PAMPAS Nº 767, BAIRRO PRADO, BELO HORIZONTE/MG.
	2123-9505

	CTPM MINAS CAIXA
	RUA JULIETA NUNES LIMA, Nº 271, BAIRRO MINAS CAIXA, BELO HORIZONTE/MG.
	3455-7068

	NUCLEO METROPOLITANO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/DEEAS 2
	AVENIDA AFONSO PENA, Nº 2169, BAIRRO FUNCIONÁRIOS, BELO HORIZONTE/MG.
	3307-0607/0619


3.1 O NÚCLEO METROPOLITANO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (DEEAS-2), possui previsão de implantação para o segundo semestre do ano corrente. Sendo assim, o funcionário que irá prestar serviço neste local, será empregado provisoriamente na Avenida Amazonas nº 6455, Bairro Gameleira, local onde atualmente funciona a Sede da Diretoria de Educação Escolar e Assistência Social (DEEAS), à qual se encontra vinculado tal NÚCLEO.
3.2 DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO
	CARGA HORÁRIA: 44 HORAS SEMANAIS

	DIAS DA SEMANA
	HORÁRIO TRABALHO
	LOCAL
	CATEGORIA
	NR FUN

	SEG A SEX
	06:00H/15:00H
10:00H/19:00H
	COLÉGIO TIRADENTES

 A DISTRIBUIR
	ASG


	42

	SABADO
	07:00H AS 11:00H
	
	
	

	SEG A SEX
	08:00H AS 17:00H
	NUCLEO METROPOLITANO DE ASSISTÊCIA SOCIAL – DEEAS 2
	ASG


	01

	SABADO
	07:00H AS 11:00H
	COLÉGIO TIRADENTES

A DEFINIR
	
	

	SEG A SEX
	08:00H AS 17:00H
	COLÉGIO TIRADENTES ARGENTINO MADEIRA
	JARDINEIRO
	01

	SABADO
	07:00H AS 11:00H
	
	
	

	SEG A SEX
	08:00H AS 17:00H
	TODAS AS DEMAIS UNIDADES VOLANTE
	JARDINEIRO
	01

	SABADO
	07:00H AS 11:00H
	
	
	

	SEG A SEX
	08:00H AS 17:00H
	COLÉGIO TIRADENTES ARGENTINO MADEIRA
	LIMPADOR DE VIDRO
	01

	SABADO
	07:00H AS 11:00H
	
	
	

	SEG A SEX
	08:00H AS 17:00H
	TODAS AS DEMAIS UNIDADES VOLANTE
	LIMPADOR DE VIDRO
	01

	SABADO
	07:00H AS 11:00H
	
	
	

	SEG A SEX
	08:00H AS 17:00H
	COLÉGIO TIRADENTES ARGENTINO MADEIRA
	ENCARREGADO
	01

	SABADO
	07:00H AS 11:00H
	
	
	

	SEG A SEX
	08:00H AS 17:00H
	TODAS AS DEMAIS UNIDADES VOLANTE
	ENCARREGADO
	01

	SABADO
	07:00H AS 11:00H
	
	
	

	TOTAL DE FUNCIONÁRIOS
	49


3.2.1 De segunda a sexta-feira haverá 01 (uma) hora para almoço.

3.2.2 O controle de entrada e saída de funcionários deverá ser feito através de relógio eletrônico de ponto a ser instalado pela empresa vencedora do certame nas 6 (SEIS) Unidades do CTPM/BH e no NUCLEO METROPOLITANO DE ASSISTÊCIA SOCIAL – DEEAS 2
3.2.3 De acordo com a conveniência da contratante, o programa de serviços a executar, poderá ser alterado, de comum acordo entre as partes.

3.2.4 A planilha de distribuição do pessoal, a critério da contratante, poderá ser alterada no todo ou em parte, desde que não exceda a jornada de trabalho semanal.
3.2.5 A CONTRATADA é responsável pelo pagamento do vale transporte e vale alimentação a seus funcionários sobre os dias efetivamente trabalhados, em atenção às normas vigentes.

4. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
4.1. Compete à CONTRATANTE:
4.1.1. Receber o objeto deste instrumento nos termos do artigo 73, inciso “I” da Lei Federal nº 8.666/93.
4.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução de todos os serviços ora contratados, tendo como Fiscal o Chefe do Almoxarifado do Colégio Tiradentes Belo Horizonte ou Oficial nomeado pelo Comandante da Unidade.

4.1.3  Recusar qualquer serviço que não se enquadre nas especificações e padrões do Estado ou exigidos por este contrato/Edital.
4.1.4. Efetuar o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias corridos, após recebimento definitivo do serviço pela CONTRATANTE, mediante a entrega da Nota Fiscal ou fatura pela CONTRATADA a qual conterá o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no artigo 73 da Lei nº 8.666/93, bem como o enunciado no artigo 35 da Instrução Normativa nº03, de 15 de outubro de 2009 e ainda, 

4.1.4.1 A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da documentação relativa à regularidade fiscal, constada através de consulta on line ao cadastro geral de fornecedores – CAGEF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei 8.666/93. 
4.1.5 Pagar a CONTRATADA, os custos correspondentes às despesas de transporte de todos os funcionários alocados para execução deste instrumento, nos termos Legislação Federal aplicada à espécie.
4.1.6  Ceder local de sua propriedade para armazenagem de equipamentos e materiais de limpeza da CONTRATADA, sob responsabilidade desta.
4.1.6.1 Responsabilizar-se pela guarda e controle do consumo destes materiais e equipamentos.
4.1.7  Permitir acesso ao pessoal e equipamentos da CONTRATADA, para execução do objeto deste instrumento convocatório.
4.1.8  Fornecer condições à execução do presente serviço e recursos, tais como água e energia elétrica.
4.1.9 Notificar a CONTRATADA sobre o registro de ocorrências, através dos seus propostos, fixando-lhe prazos para corrigir defeitos ou irregularidades encontrados na execução dos serviços, sob pena de aplicação de penalidade, inclusive rescisão contratual.
4.1.10 Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais, trabalhistas e previdenciários pela CONTRATADA, no que se refere à execução dos serviços objeto deste contrato.
4.1.11 Emitir pareceres em todos os atos da Administração, relativos à execução dos serviços objeto do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.

4.1.12. Assegurar ao pessoal da CONTRATADA o livre acesso às instalações para a plena execução do contrato.
4.1.13. Solicitar à CONTRATADA, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.
4.1.14. Cobrar periodicamente a programação dos serviços e treinamentos a serem executados pela CONTRATADA.
4.1.15. Exercer a fiscalização dos serviços por pessoas designadas, bem como o cumprimento da carga horária dos funcionários (44 horas semanais).
4.1.16. Exercer o controle dos materiais de limpeza e higiene, através de lançamento destes no SIAD, após seu recebimento e promover a guarda e acondicionamento em local apropriado.
4.1.17. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas.

4.2. Compete à CONTRATADA:

4.2.1 Disponibilizar, no ato da assinatura do contrato, toda a mão de obra capacitada descrita neste instrumento, conforme demandas da Contratante.
4.2.2 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão.
4.2.3 Aumentar ou diminuir a quantidade de funcionários inicialmente necessários à execução dos serviços, quando solicitado pela CONTRATANTE, obedecendo ao disposto no Artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
4.2.4 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, ou prepostos, envolvidos na execução do Contrato.
4.2.5 Arcar com os custos relativos aos deslocamentos para o transporte de pessoal, fazendo jus do local de sua moradia até os locais de trabalho citados neste instrumento convocatório.
4.2.6 Entregar no local determinado pela CONTRATADA, todos os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, não gerando ônus a ela.
4.2.7 Fornecer aos funcionários uniformes, conforme definido no ANEXO VI, cuidando para que os funcionários mantenham-se permanente e adequadamente uniformizados, em perfeitas condições de higiene e limpeza, no que se refere às roupas e higiene pessoal, portando em lugar visível o crachá de identificação, contendo o nome e a função desempenhada.
4.2.8 Cuidar para que os funcionários permaneçam devidamente uniformizados, com crachá e utilizando equipamento de proteção individual – EPI, sempre que necessário.

4.2.9 Fornecer todos os materiais de limpeza e higiene pessoal necessários à execução dos serviços, além dos equipamentos, de acordo com a PREVISÃO CONTRATUAL e solicitação do responsável pelo acompanhamento/fiscalização do contrato, devendo estes materiais permanecer sob a guarda da CONTRATANTE.
4.2.9.1 A entrega dos materiais de limpeza deverá acontecer na Unidade de Colégio Tiradentes Argentino Madeira, situada â Praça Duque de Caxias S/N, Bairro Santa Tereza, Belo Horizonte/MG, CEP 31.010-230, cujo respectivo responsável ou preposto fará a distribuição às demais Unidades. 

4.2.9.2 Os materiais de limpeza discriminados para remessa mensal, conforme planilha evidenciada no ANEXO VII deste edital, deverão ser entregues no mesmo endereço do item anterior, IMPRETERIVELMENTE e sob pena de quebra contratual, até o DÉCIMO DIA ÚTIL de cada mês.
4.2.10 Fornecer serviços de limpeza de caixas d’água, caixas de gordura e calhas.
4.2.11 Fornecer todos os equipamentos e materiais em excelente estado de conservação e boa qualidade, necessários à prestação do serviço definido no objeto, e ainda, assumirem com seus custos de manutenção e conservação, assegurando melhor rendimento, bem como a segurança de seus funcionários.
4.2.12 Promover às suas custas e a partir do início de execução contratual, mantendo durante a vigência deste, o aperfeiçoamento dos funcionários com relação aos conhecimentos sobre as técnicas de segurança do trabalho.
4.2.13 Responsabilizar-se por danos causados à CONTRATANTE e a terceiros, na execução dos serviços, decorrentes de culpa e/ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização e o acompanhamento pelo CONTRATANTE.
4.2.14 Reparar os danos físicos e/ou materiais, causados por seus funcionários, a terceiros durante a execução dos serviços.

4.2.15 Providenciar a aquisição e substituição de equipamentos, uniformes, equipamentos de proteção individual e demais acessórios durante a realização do serviço.
4.2.16 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento médico e social da sua mão de obra.
4.2.17 Cumprir o disposto na Portaria número 3.214 e seus anexos, do Ministério do Trabalho, no tocante às exigências de segurança e medicina do trabalho.
4.2.18 Assegurar o acompanhamento do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO) e o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) de sua mão de obra.
4.2.19 Cumprir e se responsabilizar pelo cumprimento por parte da sua mão de obra dos postulados legais trabalhistas, ambientais, ou outros pertinentes à prestação do serviço, vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, bem como as normas de segurança.
4.2.20 Cumprir fielmente o presente contrato, de forma que os serviços prestados se realizem com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.
4.2.21 Responsabilizar-se pela freqüência e cumprimento dos horários estabelecidos e pela permanência dos funcionários em serviço, incumbindo-se de substituir imediatamente os que se afastarem por licença médica, férias ou não comparecimento no trabalho, sem ônus para a CONTRATANTE.

4.2.22 Proceder à apuração do ponto mensal, com elaboração de relatório contendo as descrições dos números de funcionários nos respectivos empregos, seus valores individuais e totais, bem como demonstrativo de freqüência mensal.

4.2.23 Comunicar imediatamente por escrito, à CONTRATANTE, a dispensa de qualquer funcionário alocado em qualquer das dependências citadas neste termo, bem como a sua motivação.
4.2.24 Conhecer que, em hipótese alguma haverá relação de subordinação e vínculo empregatício entre a mão de obra da CONTRATADA e os servidores das Unidades em que estes estiverem empregados.
4.2.25 Responsabilizar-se por todos os ônus relativos aos encargos sociais, trabalhistas, impostos, tributos, vale-transporte, seguro de vida em grupo, desde o início da prestação de serviços até o término da vigência do contrato.
4.2.26 Comprovar sempre que solicitado o recolhimento de todos os encargos sociais, previdenciários e a regularidade da situação dos funcionários, mediante a apresentação de fichas de registros, carteiras profissionais, folhas de pagamentos ou quaisquer outros documentos legalmente exigidos relativos aos mesmos.
4.2.27 Recrutar em seu nome e inteira responsabilidade, os funcionários maiores de dezoito (18) anos de idade, necessários a perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, securitária e quaisquer outras não mencionadas neste Contrato, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE.

4.2.28 Zelar pela disciplina de seus funcionários, os quais deverão obedecer às normas comuns, sendo a estes vedados:
4.2.28.1 Orientar seus funcionários sobre a proibição de qualquer tipo de jogo, bem como a venda de rifas e bilhetes, a circulação de lista e pedidos de qualquer natureza, bem como a comercialização de qualquer mercadoria;

4.2.28.2 Utilizar ou colocar em funcionamento máquinas e aparelhos de propriedade da CONTRATANTE; abrir armários, gavetas ou invólucros de qualquer espécie, sem autorização de quem de direito;
4.2.28.3 Permanecerem, sem justificativa ou autorização de quem de direito, nas dependências do órgão no qual prestam serviços, depois do horário de trabalho.
4.2.29 Apresentar, no ato de assinatura do instrumento contratual, a relação de funcionários contratados os quais prestarão serviço nas Unidades integrantes do processo, constando os respectivos dados pessoais, incluindo, RG, CPF e endereço residencial. 
4.2.30 Designar para a execução dos serviços contratados, funcionários com bons antecedentes, reservando-se à CONTRATANTE o direito de impugnar aqueles que, a seu juízo, não preencha as condições exigíveis para os serviços pertinentes.
4.2.31 Substituir imediatamente os funcionários que, por qualquer motivo não satisfizerem ou não se adequarem às exigências requeridas pela natureza dos serviços, quando requerido pela CONTRATANTE.
4.2.32 Manter seguro de vida, às suas expensas, de todo o pessoal designado para a prestação dos serviços ora contratados, contra riscos de acidente de trabalho, fornecendo-lhes os equipamentos de proteção exigidos pela legislação em vigor.
4.2.33 Administrar todas as ações relativas de pessoal alocado, tais como: pagamentos, recolhimento de encargos, controle de frequência, dentre outras necessidades.
4.2.34 Apresentar à CONTRATANTE, até 25º (vigésimo quinto) dia do mês subseqüente à prestação do serviço, toda documentação abaixo discriminada, alusiva às obrigações trabalhistas e afins, para que seja realizada a conferência:
a) Planilha de custos;
b) Cópia autenticada da folha de freqüência ou cartão de ponto da cada funcionário;

c) Cópia autenticada das guias de recolhimento da contribuição previdenciária e FGTS, juntamente à relação nominal da GFIP;
d) Original ou cópia autenticada do demonstrativo de pagamento;
e) Planilha de cálculo referente às despesas com o custo de transporte, acompanhada do comprovante de repasse do valor devido, ratificado por meio de relação nominal assinada pelos funcionários (cópias autenticadas ou originais);

f) Relação atualizada de funcionários efetivos do mês de referência da documentação;
g) Emitir nota fiscal mensalmente, antes, porém, consultando formalmente o responsável técnico do Colégio Tiradentes Belo Horizonte, na Seção de Orçamentos e Finanças (SOFI), o qual efetuará a permissão para entrega de aludido documento, pela CONTRATADA, no Almoxarifado da mesma Unidade.
4.2.35 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, cópias de cartão de vacinas atualizadas e resultados do ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) dos funcionários que foram destacados para os serviços, onde fique comprovado não serem portadores de moléstias infectocontagiosas, considerando que terão contato direto com objetos perfuro cortantes.
4.2.36 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, direitos e deveres decorrentes da contratação dos serviços, sem anuência formal do responsável pela fiscalização.
4.2.37 Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, quaisquer tipos de relatórios que vierem a ser solicitados para dirimir dúvidas.
4.2.38 Conscientizar-se que, de acordo com a conveniência da CONTRATANTE, o programa de serviços a serem executados poderá ser alterado, de comum acordo entre as partes.
4.2.39 Repassar aos funcionários alocados na execução deste instrumento, conforme previsto na Lei nº 7.418/85, redefinido pela MENSAGEM Nº 326/87 da Chefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil, o valor relativo às despesas com transporte (deslocamento residência/trabalho e vice-versa), nos períodos necessários à execução dos serviços.
4.2.40 Comprovar mensalmente o valor, referente a despesas de transporte, gasto com cada funcionário, através de relação nominal assinada e comprovante de depósito ou recebimento em nome do funcionário.
4.2.41 Efetuar o pagamento dos funcionários, independentemente, e sem qualquer vínculo ao pagamento a ser feito pela CONTRATANTE.
4.2.42 Tomar todas as providências e cumprir as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em dependências da CONTRATANTE.
4.2.43 Comprovar mensalmente perante a CONTRATANTE, a regularidade da situação dos funcionários, sob pena de ser obstado o pagamento.
4.2.44 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, o Livro Ficha de Registro de Funcionários ou quaisquer
 outros
documentos
relativos
ao 
pessoal que
vier
a trabalhar nas
dependências
da CONTRATANTE.
4.2.45 Promover o perfeito funcionamento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, necessariamente já incluídos no preço mensal para a execução dos serviços, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE.
4.2.46 Arcar com todas as despesas relativas à pessoal e outras tantas incidentes sobre o objeto do Contrato, especialmente os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e securitária, respondendo a CONTRATADA pelo pessoal na qualidade de empregador exclusivo.
4.2.47 Responsabilizar-se:

4.2.47.1 Pela troca dos equipamentos constantes no ANEXO VII ficando estabelecido que não caberá qualquer responsabilidade à CONTRATANTE.

4.2.47.2 Pelo sigilo de documentos e assuntos colocados ao alcance dos funcionários sendo responsável por qualquer violação.

4.2.47.3 Pela ciência à CONTRATANTE, sempre que houver necessidade de substituição ou a aquisição de novos equipamentos para execução dos serviços contratados.
4.2.47.4 Pela participação em Programa de Gestão da Qualidade, caso implantado pela Contratante, e que envolvam gestão de processos internos.
4.2.47.5 Pela compra de todo o material de higienização e equipamentos necessários à execução do contrato, sempre em observância a legislação vigente da ANVISA, ABNT e demais órgãos regulamentadores.

4.2.47.6 Pela inclusão dos funcionários, às suas expensas, em cursos para o bom desempenho das atividades, de acordo com as Normas Regulamentadoras (NR), como por exemplo: NR 06 (Equipamentos de proteção individual – EPI).
4.2.47.7 Pela realização, às suas expensas, de perícia a cargo de Médico ou Engenheiro do trabalho, registrados no Ministério do Trabalho, objetivando a verificação sobre a caracterização e classificação de insalubridade ou periculosidade não especificada na Planilha de Preços, imediatamente após o início da prestação dos serviços. Caso o laudo emitido venha a comprovar as condições que impliquem na necessidade de pagamento de insalubridade/periculosidade, a CONTRATADA PODERÁ solicitar ao Ordenador de Despesas do colégio Tiradentes Belo Horizonte o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. Neste caso, a CONTRATANTE definirá, dentre do quantitativo de funcionários relacionados no contrato, o numero de pessoas necessárias à execução específica do serviço que se enquadre dentro das condições apresentadas como insalubres/perigosas.
5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1. O objeto da presente licitação será atestado pelos fiscais do contrato que adotarão os seguintes procedimentos:
5.1.1 Recebimento provisório: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do Anexo I deste instrumento e da proposta respectiva, receberá o OBJETO para verificação de especificações, quantidade, validade, prazos, preços e outros dados pertinentes à prestação do serviço. Encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os serviços, mediante recibo.
5.1.2  Recebimento definitivo: após recebimento provisório, estando o objeto nos exatos termos do edital e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo, mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal, em conformidade com as normas internas da Polícia Militar de Minas Gerais.

5.2. Caso fique constatada a irregularidade na entrega, a CONTRATADA, após comunicação dos prepostos, deverá saná-la no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos.
5.3. Em caso de irregularidade não sanada pelo vencedor, os prepostos reduzirão a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao Ordenador de Despesa para aplicação de penalidades.
5.4. Em caso de necessidade de providências por parte do vencedor, os prazos de pagamento serão suspensos e o fornecimento considerado em atraso, sujeitando-a a aplicação das sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.
5.5. O recebimento definitivo está condicionado à conferência detalhada de toda a documentação relativa aos encargos sociais, direitos e contribuições com a seguridade social dos funcionários alocados pela CONTRATADA. O objetivo é garantir o cumprimento das normas trabalhistas previstas nas Consolidações das Leis Trabalhistas e Convenção Coletiva de Trabalho de cada categoria.
6. DA AVALIAÇÃO DE CUSTO

6.1. Atendendo ao disposto no artigo 6º, inciso I, alínea “e”, 44.786, de 18 de abril de 2008, procedeu-se à consulta de mercado para verificação dos preços e estimativas dos custos.
6.2. Foram realizadas cotações de preços para contratação dos serviços, objeto da presente licitação. As estimativas foram feitas por pesquisas de preços de no mínimo três fornecedores.
7. DAS CONDIÇÕES COMERCIAIS

7.1 Da Entrega dos Equipamentos:

7.1.1 A CONTRATADA deverá atender as especificações dos materiais, equipamentos e uniformes. Suas quantidades DEVERÃO SER DE PRIMEIRA QUALIDADE e serão disponibilizados para execução dos serviços de higienização dos ambientes, para que possam ser avaliados e aprovados pela CONTRATANTE.

7.1.2 A distribuição e controle de todos os materiais (produtos de limpeza), equipamentos, ferramentas constantes nos Anexos deste instrumento convocatório serão de inteira responsabilidade da CONTRATANTE. A distribuição de uniformes é encargo destinado à CONTRATADA.
 ANEXO II

DOS FUNCIONÁRIOS E DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA

1. DA ESPECIFICAÇÃO E DO QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS

	QUADRO DEMONSTRATIVO DE DISTRIBUIÇÃO

	Unidades
	Encarregado
	Jardineiro
	Limpador de Vidros
	ASG
	Soma

	Argentino Madeira
	1
	1
	1
	15
	18

	Nsa. Sra.das Vitórias
	0
	0
	0
	4
	4

	Gameleira
	0
	0
	0
	8
	8

	Minas Caixa
	0
	0
	0
	7
	7

	Contagem
	0
	0
	0
	4
	4

	Avelino Camargos
	0
	0
	0
	4
	4

	DEEAS-2
	0
	0
	0
	1
	1

	Volantes
	1
	1
	1
	-
	3

	Total por categoria
	2
	2
	2
	43
	49


1.1 Para a função de Encarregado, Jardineiro e Limpador de vidros, serão contratados dois funcionários, conforme quadro de distribuição acima. Os funcionários volantes terão escala de atendimento definida pela CONTRATANTE, dependendo da demanda de cada Unidade.

1.2  O deslocamento dos volantes ficará a cargo da empresa contratada, que será responsável por manter em cada local de emprego um kit – formado pela Contratante – dentre o rol de equipamentos, materiais e ferramentas necessárias para a execução dos serviços, conforme consta no Termo de Referência.
1.3 A carga horária dos profissionais constantes deste anexo será de 44 (Quarenta e quatro) horas semanais, podendo os funcionários serem aproveitados segundo necessidades da CONTRATANTE. 
2. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES TÉCNICAS DA CONTRATADA

2.1
DAS
BOAS
PRÁTICAS
DE
TRABALHO
DE
LIMPEZA NAS UNIDADES.

2.1.1  As boas práticas de trabalho de limpeza descritas abaixo, deverão atender a todas as dependências das Unidades discriminadas neste edital. Para tanto, constam descritos abaixo os conceitos e rotinas preconizados neste Anexo, os quais servirão como procedimentos operacionais padrão para limpeza e ferramenta avaliativa, que medirá a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA.
2.1.2 Junto à proposta, a empresa deverá apresentar um Plano de Trabalho à Administração do Colégio Tiradentes Belo Horizonte, contendo os procedimentos, equipamentos e materiais a serem utilizados. Esses devem ser de primeira qualidade e em quantidade suficiente para a perfeita execução dos serviços de Limpeza e Conservação, de acordo com a legislação vigente.
3. DAS DEFINIÇÕES E CONCEITOS
3.1 Conservação: conjunto de práticas para estender a vida útil das dependências físicas, móveis, equipamentos e materiais dando a estes o tratamento correto.
3.2 Descontaminação: é o processo que remove micro-organismos patogênicos em objetos, tornando-os seguros para o manuseio.
3.3 Detergente: produto destinado à limpeza de artigos e superfícies por meio da diminuição da tensão superficial. É composto por grupo de substâncias sintéticas, orgânicas, líquidas ou pós-solúveis em água que contenham agentes umectantes e emulsificantes que suspendem a sujidade e evitam a formação decompostos insolúveis ou espuma no instrumento ou na superfície.
3.4 Equipamento de Proteção Individual (EPI): dispositivo ou produto de uso individual, utilizado pelo trabalhador e destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho.
3.5 Higienização: conjunto de práticas que tem como objetivo deixar determinado ambiente asseado e limpo, apto ao uso de seus usuários.
3.6 Limpeza: é o processo de remoção de sujidades depositadas nas superfícies inanimadas mediante a aplicação de energia química (saneantes) mecânica (fricção ou física (térmica), num determinado período de tempo.
a) Ação ou energia química: é proveniente da ação de produtos saneantes que têm a finalidade de limpar através da propriedade de dissolução, dispersão e suspensão da sujeira.
b) Ação ou energia mecânica: é aquela proveniente da força física aplicada sobre a superfície para remover a sujeira resistente à ação de produto químico. Pode ser obtida pelo ato de esfregar manualmente com fibra, esponja, escova, pano ou sob pressão de uma máquina de lavar.
c) Ação ou energia térmica: é a proveniente da atuação do calor que reduz a viscosidade da graxa e gordura, tornando-as facilmente removíveis pela aceleração da ação química.

3.7 Matéria orgânica: toda substância que contenham sangue ou fluidos corporais, por exemplo, fezes, urina, escarro, vômito e outros.
3.8 Saneantes: substâncias ou preparações destinadas à higienização ou desinfestação domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água, compreendendo, dentre outros, os detergentes e desinfetantes, sabões, que, na diluição e técnicas recomendadas, destinam-se à limpeza.
3.9 Superfícies: compreendem pisos, paredes, mobiliários, portas, tetos, janelas, equipamentos e demais instalações.
4 DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS PARA HIGIENIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES

4.1 Manter os cabelos presos e arrumados e unhas limpas, aparadas e preferencialmente sem esmalte;
4.2 Os profissionais do sexo masculino devem manter os cabelos curtos e barba aparada ou feita;
4.3 O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) e Equipamento de Proteção Coletivo (EPC) devem ser apropriados para a atividade a ser exercida;
4.4 Todos os produtos saneantes utilizados devem estar devidamente registrados ou notificados na ANVISA;
4.5 Todos os produtos saneantes devem estar com rótulos de identificação, seja na embalagem primária ou na embalagem de envase. No rótulo devem constar o nome legível do produto, data de validade e outros pertinentes às informações necessárias para uso correto;
4.6 Deve-se utilizar um produto de limpeza compatível com a superfície fixa ou com a do mobiliário e/ou equipamento;
4.7 O profissional de limpeza sempre deverá certificar se os produtos de higiene, como sabonete, papel toalha e outros são suficientes para atender às necessidades do setor;
4.8 Cada setor deverá ter a quantidade necessária de equipamentos e materiais para limpeza de superfícies;
4.9 Os discos das enceradeiras devem ser lavados e deixados em suporte para facilitar a secagem e evitar mau cheiro proporcionado pela umidade;
4.10 Todos os equipamentos deverão ser limpos sempre que necessário, assim como a cada término da jornada de trabalho;
4.11 Sempre sinalizar os corredores, deixando um lado livre para o trânsito de pessoal, enquanto se procede à limpeza do outro lado. Manter os materiais organizados, a fim de evitar acidentes e poluição visual;
4.12 A freqüência de limpeza das superfícies pode ser estabelecida para cada serviço, de acordo com o protocolo da instituição. A metodologia de trabalho da empresa do serviço terceirizado deve ser aprovada pelo responsável da Contratante.
5. DAS ORIENTAÇÕES GERAIS PARA CONDUTA PROFISSIONAL

5.1 Manter higiene corporal diária.
5.2 Apresentar-se com uniforme completo, limpo, passado, sem manchas.
5.3 Manter crachá de identificação na parte anterior do tórax.
5.4 Utilizar as vestimentas oferecidas pela empresa para que o profissional possa exercer suas atividades no ambiente de trabalho.
5.5 O uniforme completo deve constar de: Camisa ou blusa com a logomarca da empresa; calça comprida e sapato fechado, calçados profissionais: fechados, impermeáveis e com sola antiderrapante.
5.6 Seguir as Normas da Instituição.
5.7 Apresentar-se no horário estabelecido no contrato de trabalho.
5.8 Comunicar ausências em tempo hábil para substituição do funcionário do setor.
5.9 Respeitar clientes internos e externos da instituição: superiores, colegas de trabalho, pacientes, visitantes e outros.
5.10 Adotar postura profissional compatível com as regras institucionais: falar em tom baixo, evitar gargalhadas, evitar diálogos desnecessários com clientes, sem que seja questionado previamente.
5.11 Não guardar ou consumir alimentos e bebidas nos postos de trabalho, somente em locais destinados para essa finalidade, ou seja, copa dos funcionários.
6. DOS MÉTODOS DE LIMPEZA

6.1 Limpeza úmida: consiste na retirada de pó e outros detritos com pano de limpeza úmido. No caso de limpeza de pisos é chamada de varredura úmida. Esse tipo de limpeza evita a suspensão de partículas de poeira e a dispersão de micro-organismos, com conseqüente contaminação das pessoas, dos artigos, dos mobiliários e dos equipamentos presentes. São indicados para limpeza de paredes, tetos, divisórias, mobiliários, bancadas, saídas de gases, janelas, de equipamentos de grande porte e, por último, de pisos. É realizado com a utilização de tecidos, de preferência, descartáveis MOPs ou esfregões, rodos entre outros, em solução detergente registrada na ANVISA e posterior enxágüe com pano umedecido em água limpa. Os passos a serem seguidos são: limpeza úmida em superfícies altas (paredes, bancadas, mobiliários, equipamentos, etc,), varredura úmida (pisos), ensaboar, enxaguar e secar.
6.2 Limpeza molhada: consiste na limpeza de pisos e de outras superfícies fixas e de mobiliários por meio de esfregão e de enxágüe com água abundante, sendo utilizada principalmente na limpeza terminal.

6.3 Limpeza seca: consiste na retirada de sujidade, pó ou poeira mediante a utilização de vassoura (varredura seca) e/ou aspirador. A limpeza com vassouras é recomendável exclusivamente em áreas externas
7. DA PERIODICIDADE DA LIMPEZA (REGRA GERAL)
7.1 DIÁRIOS

7.1.1 Varredura completa e adequada do piso de todas as salas da área Administrativa, salas de aula, corredores, "halls", escadarias, passeios, quadras, estacionamento interno, auditório, pátios de recreação e demais dependências internas e externas;

7.1.2 Aplicação de pano molhado a fim de remover o sujo superficial de todas as dependências que comportarem tal medida, passando-se a enceradeira para recuperar o brilho onde for necessário;
7.1.3 Limpeza com flanela e pano úmido, utilizando de produtos adequados, das cadeiras, arquivos, poltronas e quaisquer móveis que guarneçam as dependências da Unidade;
7.1.4 Limpeza de vidros e esquadrias que guarneçam as portas internas, com flanelas e álcool, ou outro produto apropriado;
7.1.5 Lavagem das esquadrias e demais peças que a acompanham;
7.1.6 Limpeza dos estofados encontrados na totalidade das dependências, com uso de escova, aspirador, flanela e material próprio;
7.1.7 Aspiração mecânica do pó nas salas em que o piso for carpetado, bem como nas cortinas, passadeiras e capachos;
7.1.8 Limpeza de todas as dependências sanitárias;
7.1.9 Coleta seletiva e retirada do lixo, inclusive das cestas de papéis e cinzeiros, seguindo as normas de reciclagem da Contratante;
7.1.10 Limpeza dos bebedouros e filtros, com material adequado;
7.1.11 Remoção de todo o lixo e entulho para fora das dependências dos prédios da Contratante, devidamente acondicionados;
7.1.12 Serviço de jardinagem em geral.

7.2 SEMANAIS

7.2.1 Polimento dos metais das maçanetas, torneiras, puxadores e peças semelhantes;
7.2.2 Lavagem geral com produto químico adequado, dos azulejos e mármores de todas as dependências físicas;
7.2.3 Vasculhação e limpeza de todas as dependências, paredes, colunas e tetos;
7.2.4 Enceramento com material apropriado para pisos, sintecados ou não, de todas as salas e dependências onde couber tal providência;
7.2.5 Limpeza com material adequado, de todas as esquadrias das divisórias internas;
7.2.6 Enceramento de todos os móveis e utensílios de madeira;
7.2.7 Limpeza geral dos ventiladores e das guarnições dos sistemas de ar condicionado;
7.2.8 Limpeza dos aparelhos telefônicos, TV e vídeo com produto próprio.

7.3 QUINZENAIS

7.3.1 Limpeza interna e externa das luminárias;
7.3.2 Limpeza geral dos interruptores e tomadas;
7.3.3 Limpeza geral de todas as esquadrias e vidros, internamente;
7.3.4 Enceramento geral dos "lambris" e de todas as divisórias existentes nos recintos dos prédios indicados.

7.4 MENSAIS

7.4.1 Lavagem e polimento de todas as partes revestidas de mármores;
7.4.2 Limpeza e lubrificação dos trilhos e dobradiças de todas as portas e janelas;
7.4.3 Limpeza de todas as janelas, esquadrias e portas externas;
7.4.4 Limpeza de micro computadores com produtos e materiais específicos;
7.4.5 Lavagem das lixeiras.

7.5 SEMESTRAIS

7.5.1 Dedetização/desratização de todas as dependências;
7.5.2 Limpeza de calhas, caixas d’água, caixas de gordura, limpeza e desentupimento de canaletas de drenagem pluvial, inclusive caixas de inspeção.

7.6 QUANDO NECESSÁRIO

7.6.1 Limpeza de toda a fachada dos prédios indicados;
7.6.2 Limpeza e verificação das calhas de vazão das águas pluviais devendo ser observados os meios necessários e EPI's para execução do serviço especialmente em locais de grande altura;
7.6.3 Limpeza e remoção de manchas de qualquer natureza, que surjam nas paredes, portas e áreas pintadas;
7.6.4 Remoção de detritos e sujeiras e limpeza do piso de todas as dependências, notadamente das vias de acesso;
7.6.5 Auxílio na mudança de móveis e utensílios;
7.6.6 Dedetização/desratização parcial de dependências;
7.6.7 Pulverização de todas as dependências com vistas a diminuir a incidência de insetos que não condizem com limpeza, tais como formigas, mosquitos e baratas, etc;
7.6.8 Limpeza em ambientes com algum tipo de aglomeração e/ou saturados de mobiliários e objetos, tais como bibliotecas, visando a retirada de poeira e outros detritos de todo o conteúdo existente no ambiente (livros e afins).
8. DAS TÉCNICAS PARA LIMPEZA
8.1 Técnica de limpeza de piso
8.1.2 Retirar o resíduo devidamente ensacado e substituir os sacos plásticos;
8.1.3 Molhar o local a ser lavado com água e sabão;
8.1.4 Passar a máquina de lavar chão com movimentos circulares e movimentando para frente e para trás; Remover a solução suja com um rodo;
8.1.5 Repetir a operação se necessário;
8.1.6 Passar o rodo com pano úmido embebido em água limpa, para enxaguar o chão, nele incluídos os rodapés e trocar a água suja sempre que necessário;
8.1.7 Passar pano seco envolvido num rodo para secar bem o chão; Limpar e guardar o equipamento.

8.2  Técnica de Limpeza de paredes e teto
8.2.1 Deverão ser limpos conforme planejamento de limpeza geral do setor;
8.2.2 Limpar primeiro o teto, retirando teias e insetos com equipamento próprio, e depois as paredes com movimentos de cima para baixo;
8.2.3 Afastar sempre os móveis do local a ser limpo para não danificá-los, e retorná-los para o lugar ao final da limpeza.

8.3 Técnica de Limpeza de pias
8.3.1 Levar o material de limpeza para junto das pias;
8.3.2 Retirar os detritos da abertura do esgoto, usando um gancho;
8.3.3 Molhar um pano e torcer;
8.3.4 Esfregar a pia por dentro e por fora enxaguar e secar;
8.3.5 Lavar as torneiras e encanamento sob o lavatório;
8.3.6 Enxaguar a superfície e secar com um pano seco;
8.3.7 Lustrar o metal com pano seco;
8.3.8 Recolher, limpar e guardar o material usado.

8.4 Técnica de Limpeza de vasos sanitários
8.4.1 Preparar o equipamento necessário: pano, escovas de nylon, baldes, sabão, desinfetantes, luvas de borracha; Encher um balde com água limpa e outro com solução de água e sabão;
8.4.2 Dar a descarga com a tampa abaixada para evitar dispersão de gotículas; Levantar o assento;
8.4.3 Lavar o exterior do vaso, o assento de ambos os lados, dobradiças e partes próximas do chão; Esfregar o interior do vaso com a escova, inclusive a área sobre a borda;
8.4.4 Enxaguar com água limpa, secar com pano limpo o exterior do vaso, assento e dobradiça; Dar nova descarga;
8.4.5 Jogar solução de hipoclorito de sódio sobre o assento e a tampa do vaso, aguardar o tempo de ação e enxaguar posteriormente;
8.4.6 Recolher, limpar e guardar o material.

8.5 Técnica de Limpeza de copas
8.5.1 Recolher os resíduos em sacos plásticos específicos;
8.5.2 Limpar mesas, bancadas, utensílios domésticos, armários, prateleiras, cadeiras, com pano úmido em água e sabão;
8.5.3 Enxaguar com pano embebido em água limpa, secar com pano limpo e seco;

8.5.4 Lavar e desinfetar a geladeira com água e sabão semanalmente;
8.5.5 Limpar piso de acordo com as técnicas mencionadas anteriormente;

8.5.6 Limpar aparelhos telefônicos e FAX;
8.5.7 Limpar com pano úmido e com álcool 46%;
8.5.8 Limpezas de persianas.
8.6 Técnica de Limpeza de Persianas de alumínio
8.6.1 Abaixar a persiana;
8.6.2 Fechar as lâminas e passar pano fino levemente umedecido;
8.6.3 Após limpar um dos lados, gire as lâminas para limpar o outro lado;

8.6.4 Nunca limpar a persiana com as lâminas abertas.

8.7 Técnica de Limpeza de luminárias
8.7.1 Desligar a corrente elétrica;
8.7.2 Remover a poeira da luminária com pano úmido;
8.7.3 Secar bem a luminária.

8.8 Técnica de Limpeza dos bebedouros
8.8.1 Desligar a tomada da corrente elétrica;
8.8.2 Utilizar esponja limpa com água e sabão para higienização;
8.8.3 Secar com pano limpo e úmido;
8.8.4 Passar pano limpo umedecido com álcool 70%;
8.8.5 Conectar o plug na tomada.
9. DA LIMPEZA ESPECÍFICA DE SETORES

9.1 Depósitos de materiais de limpeza (DML)
9.1.1 Limpeza concorrente duas vezes ao dia, em data e horários preestabelecidos e sempre que houver necessidade;
9.1.2 Manutenção e reposição de material, a saber: papel toalha, higiênico e outros, de forma que não fique desabastecido.

9.2 Corredores, rampas, escadas e corrimãos
9.2.1 Limpeza concorrente diária e sempre que necessária no piso e corrimão; 
9.2.2 Limpeza, sempre que necessária, de janelas, peitoris e basculantes;

9.2.3 Os corredores, bem como as escadas, deverão ser divididos em dois lados, direito e esquerdo, e sinalizados para evitar acidentes.

9.3 Áreas administrativas
9.3.1 Limpeza concorrente uma vez ao dia em data e horário preestabelecido e quando houver necessidade.

9.4 Banheiros das áreas administrativas
9.4.1 Limpeza concorrente duas vezes ao dia em data e horário preestabelecidos e quando houver necessidade.
9.4.2 Manutenção e reposição de material, a saber: papel toalha, papel higiênico e outros afins, de forma que não fique desabastecido.

9.5 Limpeza de lixeiras
9.5.1 Utilizar balde com água e detergente para proceder a limpeza com auxílio de um pano;

9.5.2 Enxaguar;
9.5.3 Secar com outro pano limpo;
9.5.4 Realizar a limpeza com hipoclorito de sódio 10%.

9.5.5 A limpeza das lixeiras deve ser executada mensalmente.
10. DA PERIODICIDADE DA LIMPEZA GERAL E ESPECÍFICA DE OBJETOS E EQUIPAMENTOS

10.1 Limpeza diária em locais, objetos e equipamentos em geral

10.1.1 Mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras: Usar pano úmido com água e sabão ao remover o pó das mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras e limpeza com álcool 46%, bem como dos demais móveis existentes; Aparelhos elétricos, extintores de incêndio, peitoris e caixilhos das janelas: Limpar adequadamente com pano úmido com água e sabão observando as normas de segurança do trabalho; Computadores: Limpar a parte externa dos computadores com pano umedecido e os monitores primeiramente com pano seco e depois com pano umedecido com água e sem adição de produtos químicos; Vasos de flores e outros adornos: Limpar com pano úmido com água sem adição de produtos químicos; Corrimãos: Limpar os corrimãos com pano úmido duas vezes ao dia; Espelhos, vasos, assentos, pias e pisos dos sanitários/banheiros e copas: Limpar, mantendo-os em adequadas condições de higienização durante todo o horário previsto de uso; Vestiários: Limpar todos os dias, e/ou conforme a necessidade; Pias e vasos dos banheiros: Lavar, Secar e recolher o resíduo comum no início e final de tarde e/ou conforme a necessidade; Espelhos: Limpar com produtos utilizados para limpeza de vidros;
10.1.2 Limpeza eventual: Realizar limpeza de caráter eventual e de atendimento extraordinário e imediato decorrente de pequenos acidentes, tais como derramamento de café, quebra de copos, vazamentos hidráulicos, e outros;
10.1.3 Efetuar a reposição de papel higiênico, papel toalha nos lavatórios sanitários quando houver necessidade;
10.1.4 Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

10.2 Limpeza semanal em locais, objetos e equipamentos em geral
10.2.1 Móveis armários e arquivos: Afastar sempre os móveis do local;
10.2.2 Divisórias e portas revestidas de fórmica: Limpar com produtos neutros;
10.2.3 Visores, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético: Limpar com produto neutro;
10.2.4 Quadros de avisos: Retirar o pó e resíduos com pano umedecido com água e sabão dos quadros em geral;
10.2.5 Forrações de assentos das de cadeiras e poltronas: Limpar com pano umedecido com água e sabão;
10.2.6 Metais: Limpar com pano úmido com água e sabão e polir válvulas, registros, sifões, fechaduras, maçanetas e outros;
10.2.7 Pisos e balcões: Lavar todos os balcões e os pisos vinílicos, mármore, cerâmicos das salas, áreas, corredores e escadas, executando a varredura úmida;
10.2.8 Televisores: Usar um pano úmido com água e sabão;

10.2.9 Vidros: Limpar todos os vidros da face interna e externa, atendendo as normas de segurança do trabalho. Os equipamentos para limpeza externa dos vidros devem atender os especificados nas normas de segurança do trabalho;

10.2.10 Trapos e estopas: contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação adequada, de acordo com normas específicas.
10.3 Limpeza Mensal

10.3.1 Limpeza mensal em locais, objetos e equipamentos em geral
10.3.2 Paredes, colunas e tetos: limpar com pano umedecido com água e sabão; Persianas: Limpar persianas com os produtos adequados;

10.3.3 Luminárias: Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; Portas, grades, basculantes: Limpar com produtos adequados;

10.3.4 Ventiladores: Os ventiladores serão limpos com pano úmido e escova, não deixando molhar a parte do motor, cumprindo as normas de segurança do trabalho;

10.3.5 Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês; Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.

10.4
Limpeza Semestral

10.4.1 Caixa d’água: Lavar todas as caixas d’águas das unidades com a supervisão do responsável por parte da Contratada.
10.4.2 Fachada em geral: Limpar fachadas em conformidade com as normas de segurança do trabalho;

10.4.3 Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semestral.

ANEXO III
DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS PARA TODAS AS CATEGORIAS PROFISSIONAIS DESCRITAS NESTE EDITAL CONFORME DECRETO 46105 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 - SUSTENTABILIDADE

1. DO RECOLHIMENTO DE PILHAS E BATERIAS
1.1 Entregar as pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos à CONTRATANTE para destinação conforme leis específicas.

2. DO USO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

2.1 Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de consumo de energia elétrica.
2.2  Durante a limpeza noturna, quando permitida, acender apenas as luzes das áreas onde serão executados os serviços.
2.3  Comunicar à CONTRATANTE sobre lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de instalações energizadas.
2.4  Ao remover o pó de cortinas ou persianas, verificar se estas não se encontram impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente.
2.5  Realizar verificações e, se for o caso, manutenções semestrais nos seus aparelhos elétricos, extensões, nas escovas das enceradeiras.
2.5.1 Comprovar por meio de laudo a assistência técnica dos equipamentos.
2.5.2 Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
2.5.3 Apresentar em documento à parte, a relação dos equipamentos a serem utilizados, especificando a quantidade, marca tipo, tempo de uso e valor do equipamento, novo e no estado em que for colocado à disposição, conforme modelo Anexo a este edital;

2.5.4 Substituir, em caso de defeito, os equipamentos, no PRAZO MÁXIMO DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS.
2.6 Verificar, após a limpeza e/ou manutenção do ambiente, se há TOMADAS DE EQUIPAMENTOS (GELADEIRA, CÂMARA FRIGORIFICA) desligadas, para evitar a perda de alimentos e/ou materiais perecíveis.
2.7 Repassar aos seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia.

3 DO USO RACIONAL DA ÁGUA

3.1 Capacitar os seus funcionários para usar adequadamente a água.
3.2 Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água determinados pela CONTRATANTE. O encarregado pela execução dos serviços contratados deverá atuar como facilitador de mudança de comportamento dos seus funcionários.
3.3 Oferecer equipamentos e complementos com recursos tecnológicos que primem pela redução do consumo de água.
3.4 Oferecer baldes e mangueiras e outros objetos que não apresentem quaisquer espessuras de orifício que provoquem desperdício de água.

3.5 Fazer a limpeza de áreas abertas, passeios, pátios e outros, somente por meio de varredura e recolhimento de detritos, sendo expressamente vedada lavagem com água potável, exceto em caso que se confirme material contagioso ou outros que tragam danos à saúde.
3.6 Fazer, sempre que possível e quando permitido pela CONTRATANTE, lavagem com água de reuso ou outras fontes (águas de chuva, poços, cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, e outros).
4 DAS NOTIFICAÇÕES DE OCORRÊNCIAS PARA EVENTOS INDESEJÁVEIS
4.1 A CONTRATADA, ao executar o serviço de limpeza, deverá informar ao militar da Unidade correspondente as ocorrências abaixo descritas, a fim de que os reparos sejam realizados por funcionários que executam serviço de manutenção: Vazamentos em torneiras ou em sifões de lavatórios; chuveiros, ralos e vasos entupidos; saboneteiras e toalheiros quebrados; lâmpadas queimadas ou piscando; tomadas e espelhos soltos; fios desencapados; Janelas, fechaduras ou vidros quebrados, dentre outros aqui não especificados,
5. DA POLUIÇÃO SONORA

5.1 A CONTRATADA somente disponibilizará equipamentos de limpeza geradores de ruídos observando as indicações do nível de emissão sonora permitidos pelas normas vigentes, uma vez que o ruído excessivo pode causar prejuízo à saúde física e mental das pessoas, afetando particularmente a audição.

5.1.1 A utilização de tecnologias adequadas e conhecidas permite atender às necessidades de redução de níveis de ruído.
5.1.2 Além das obrigações contratualmente assumidas, a CONTRATADA se obriga a relacionar os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, com a indicação do estado de conservação e vida útil, conforme 
6. DOS CUIDADOS COM OS UTENSÍLIOS DE LIMPEZA

6.1 Escovas: Devem ser lavadas com água e sabão diariamente após o uso e postas para secar com cerdas para baixo.
6.2 Baldes: Devem ser lavados diariamente ou desinfetados. Guardá-los limpos, secos e embocados.
6.3  Panos: Todos os panos, após o uso, devem ser lavados com água e sabão, sendo marcados por unidade e usados em unidades específicas.

ANEXO IV

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA - DAS BOAS PRÁTICAS
DE
SEGURANÇA
DO
TRABALHO
PARA
TODAS AS CATEGORIAS PROFISSIONAIS DESCRITOS NESTE EDITAL

1. EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE BIOSSEGURANÇA

1.1 Equipamentos de Proteção Individual ou Coletivo

1.2 Definição: Os EPI’S podem ser de uso individual ou coletivo (EPC), destinados a proteger os profissionais contra riscos biológicos, químicos ou físicos durante o exercício das suas atividades.
2. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI

2.1 Aventais

2.1.1 Devem ser usados quando houver possibilidade de molhar ou contaminar os uniformes;

2.1.2 Devem ser impermeáveis e estarem limpos sempre que houver necessidade de uso e trocados quando necessário;
2.1.3 Não devem ser utilizados durante as refeições e nem fora do local de trabalho;

2.1.4 Devem ser lavados após o final de cada expediente no próprio estabelecimento.

2.2 Botas/Sapatos

2.2.1 Devem ser impermeáveis e com solados antiderrapantes; Devem ser de uso individual;

2.2.2 Não é permitido o uso de calçados abertos e permeáveis;

2.2.3 Devem ser usadas botas, ao invés de sapatos, nas lavagens internas e externas da unidade;

2.2.4 Os calçados de lona devem ser lavados semanalmente e os de couro ou similar deverão ser limpos e engraxados semanalmente ou quando houver necessidade;
2.2.5 Ao final da Jornada de Trabalho, os calçados de plásticos ou borracha devem ser lavados com água e sabão e embocados para secar em local próprio.

2.3 Óculos

2.3.1 Devem ser usados na execução de procedimentos que produzam borrifos de micro-organismos ou de materiais e soluções perigosas;
2.3.2 Devem ser lavados e desinfetados após cada expediente;

2.3.3 Devem ser guardados secos em saco plástico ou recipiente com tampa.

3. MATERIAIS DE CONSUMO PARA PROTEÇÃO INDIVIDUAL

3.1 Luvas

3.1.1 Devem ser de uso individual e de tamanhos adequados (látex e borracha);

3.1.2 As luvas de látex devem ser descartadas quando se apresentarem danificadas, mesmo por minúsculos furos;

3.1.3 Devem ser usadas rotineiramente, mesmo na ausência de rachaduras ou ferimentos na pele das mãos, para a realização de limpeza e na manipulação de resíduos;
3.1.4 Quando contaminadas, devem ser retiradas com técnica para evitar que as mãos limpas toquem na parte externa contaminada. Caso sejam retiradas para abrir uma maçaneta de porta e necessitem ser reintroduzidas de imediato, devem ser calçadas com o mesmo cuidado referido;
3.1.5 Enquanto utilizar as luvas não tocar nas maçanetas das portas, telefones, torneiras ou manipular utensílios utilizados na cozinha ou copa, para não contaminá-los;
3.1.6 Após cada expediente e sempre que necessário, devem ser lavadas com água, sabão e desinfetadas com hipoclorito de sódio;
3.1.7 Devem ser guardadas secas e em local próprio.

3.2 Máscaras

3.2.1 Devem ser de uso individual e utilizado para proteção contra contaminação por micro-organismos e inalação de gases tóxicos oriundos de soluções desinfetantes e resíduos;

3.2.2 Devem cobrir boca e nariz;

3.2.3 Devem ser descartadas quando se tornarem úmidas;

3.2.4 Não devem ser utilizadas dependuradas no pescoço, devendo ser mantidas sob proteção de saco plástico e utilizadas apenas quando necessário;
3.2.5 A máscara provida de filtro deve ter o filtro trocado de acordo com a validade estabelecida pelo fabricante.

5. CONSIDERAÇÕES SOBRE O USO DOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

5.1  A empresa contratada deverá fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual e coletiva a seus funcionários para a execução dos serviços.
5.2 Acarretará à contratada a aplicação das sanções legais cabíveis, a não utilização dos equipamentos a que se refere o item anterior, pelos prestadores de serviços.
5.3 Deverá efetuar a manutenção dos equipamentos para fiel execução dos serviços.
ANEXO V

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA (EPI’S E EPC’S)

1. DA RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA (EPI’S E EPC’S)
	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	PRODUTOS
	PERIODO PARA ENTREGA
	VALOR TOTAL

	1
	100
	PAR
	Luva para limpeza em borracha/látex natural- tamanho: grande/médio/pequeno; punho longo 20 cm; antiderrapante; multiuso; resistente e anatômica; forrada; (forro 100% algodão); para atividades molhadas e imersão; resistência mecânica e química; na embalagem deverá constar a data de validade do produto. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 13.393.
	MENSAL
	

	2
	03
	UNID
	Óculos de proteção: transparente em policarbonato, com fechamento lateral modelos que se adaptam a todos os tipos de rosto.
	ANUAL
	

	3
	03
	UNID
	Protetor facial: protetor facial de segurança, constituído de coroa e carneira de plástico, com regulagem de tamanho através de ajuste simples ou catraca, visor de policarbonato incolor, cerca de 240 mm de largura e 150, 210 ou 260 mm e altura. O visor deverá ser preso à coroa por meio de três parafusos metálicos, bem como a carneira será presa ao mesmo local por dois parafusos metálicos.
	ANUAL
	

	4
	03
	PAR
	Perneira de raspa: Perneira de segurança confeccionada em raspa, fechamento em velcro, fio de aço.  
	ANUAL
	

	5
	03
	PAR
	Luva de raspa para jardinagem: luva de segurança confeccionada em raspa, com reforço total interno palma e dedos em raspa, com tiras de reforço externo em raspa entre o polegar e o indicador, com punho de raspa de 7 cm, costurada com linha de nylon, largura da palma 14 cm, comprimento total 27 cm, sendo 20 cm de mão e 7 cm de punho. Obs: Variação de +- 5 mm.
	ANUAL
	

	6
	03
	UNID
	Avental de raspa: Manga longa, avental de segurança confeccionado em raspa, tiras em raspa no pescoço e na cintura, presas por meio de costuras e fivelas metálicas para ajustes.
	ANUAL
	


1.1 São de responsabilidade da Contratada a manutenção, às suas expensas, de todos os equipamentos de proteção relacionados.
1.2 Havendo detecção de falhas ou mesmo alguma deficiência em qualquer dos equipamentos, fica obrigada a Contratada a proceder a substituição, NO PRAZO MÁXIMO DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, sob pena das imputações legais.
ANEXO VI

DA RELAÇÃO DE CUSTO DE UNIFORMES DOS FUNCIONÁRIOS AUXILIARES DE SERVIÇOS GERAIS (ASG), LIMPADORES DE VIDROS E JARDINEIROS.
1. DESCRIÇÃO DE UNIFORMES PARA UTILIZAÇÃO.
	TIPO
	  ITEM
	 QUANT.
	DESCRIÇAÕ DO ITEM
	VIDA UTIL (MESES)
	VALOR TOTAL

	        ENCARREGADO (A)
	   1
	    02
	Camisa de maga curta social, composta por tecido 35% de algodão e 65% poliéster, com botões, um bolso no lado esquerdo, com a logomarca da empresa bordada no bolso.
	      06
	

	
	   2
	    02
	Calça comprida tipo social em microfibra 100% poliéster com bolso. 
	      06
	

	
	   3
	    01
	Crachá de identificação 
	      06
	

	
	   4
	    01
	Sapato de couro fechado na cor preta, solado em poliuretano, antiderrapante, aproximadamente 2 cm na frente e 4 cm atrás, palmilha espumada de 4 mm estabilizadora, forração em tecido espumado com ação antibacteriana, que não prejudique o desempenho das atividades.
	      12
	

	        ASG, JARDINEIRO E LIMPADOR VIDROS
	   5
	    02
	Calça comprida de terbrim de excelente qualidade, cor definida e a cargo da Empresa, com bolsos nas laterais e dois bolsos na parte de trás. Feita em tecido resistente a rasgos e à tração e de grande durabilidade. Confeccionada com elástico atrás da cintura. Modelagem reta para oferecer conforto ao trabalhador.
	      06
	

	
	   6
	    02
	Camisa de terbrim excelente qualidade, cor definida e a cargo da Empresa, em poliviscose composto por 67% de poliéster e 33% de viscose, com dois bolsos, no lado esquerdo com o nome da empresa bordado e nas costas com o nome da empresa grafada com a expressão: Serviço de Limpeza na cor que combine com a cor do uniforme e apresente visibilidade.
	      06
	

	
	   7
	    01
	Crachá de identificação 
	      06
	

	
	   8
	    01
	Botina de couro, cor preta com cadarço e cano ³/4, antiderrapante, que não prejudique o desempenho das atividades.
	      12
	

	
	   9
	    01
	Bota de borracha branca anti derrapante para áreas molhadas, que não prejudique o desempenho nas atividades.
	      12
	


2.1 A distribuição e controle dos uniformes e equipamentos ficam a cargo da CONTRATADA.
2.2 A CONTRATADA deverá fornecer aos funcionários as peças e quantitativos de uniformes, conforme descrito na planilha supra. A renovação do fornecimento para os itens 4, 8 e 9, poderá ocorrer fora do prazo previsto neste anexo. Essa renovação será condicionada à avaliação do preposto do contrato, mediante comprovação da real necessidade e fatores que provocaram os desgastes/danos das peças. Sem ônus para CONTRATANTE, quaisquer outros materiais poderão ser inclusos na planilha, desde que tenha aprovação da CONTRATADA.
ANEXO VII
1. DA ESPECIFICAÇÃO E DISCRIMINAÇÃO DOS MATERIAIS DEPRECIÁVEIS, DE LIMPEZA E EQUIPAMENTOS.
1.1 PLANILHA DESCRITIVA DE MATERIAIS DEPRECIÁVEIS, DE LIMPEZA E EQUIPAMENTOS.

	MATERIAIS DEPRECIÁVEIS

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	FREQUÊNCIA
	UNIDADE 
	QD
	PREÇO

	1
	Espátula de aço 4": Espátula de aço inox, cabo de madeira, largura 4" - (10cm), peso: 0,095 kg.
	SEMESTRAL
	UNIDADE
	12
	 

	2
	Mangueira para Jardim: cor preta ou outra a ser apresentada, diâmetro interno 1/2 polegada/12,7mm diâmetro externo 21,8 mm, pressão de trabalho 300 PSI, peso 0,39 Kg/m, comprimento máximo 100 metros, de alta resistência, mangueira NTS antitorção.
	SEMESTRAL
	METROS
	250
	 

	3
	Passador de cera: de uso domestico, com espuma retangular medindo 4,5x30cm, cabo de madeira revestido medindo 1,20 cm de comprimento, com gancho para pendurar ou alça similar.
	SEMESTRAL
	Unidade
	14
	 

	4
	Balde 20 litros: tendo o plástico como matéria prima; alça em metal; dimensões: 339 x 301 mm; material polipropileno; cor verde.
	SEMESTRAL
	UNIDADE
	30
	 

	5
	Desentupidor de vaso: utilização: vaso sanitário; matéria-prima: borracha; cabo de plástico ou madeira; tamanho aproximado: 50 cm; reforçado e resistente; pronta entrega (entregar o produto montado).
	TRIMESTRAL
	UNIDADE
	7
	 

	6
	Escova de lavar roupas: escova para limpeza, cerdas de nylon; utilidade: limpezas em geral; apresentação: uso manual, corpo de plástico sem cabo.
	TRIMESTRAL
	UNIDADE
	15
	 

	7
	Escova sanitária com suporte: escova para limpeza, com suporte para contenção, cerdas de nylon; utilidade: limpeza de sanitários em geral; apresentação: uso manual, corpo de plástico com cabo
	TRIMESTRAL
	UNIDADE
	10
	 

	8
	Pá de lixo em metal cabo em madeira longo: em metal galvanizado com cabo vertical em MADEIRA ou METAL revestido com plástico. Cabo com comprimento de 80 cm.
	TRIMESTRAL
	UNIDADE
	20
	 

	9
	Rodo plástico: base em alumínio, com duas borrachas; dimensão da base de 40 cm de largura; com cabo em alumínio revestido ou madeira, medindo 120 cm de comprimento; de alta resistência.
	TRIMESTRAL
	UNIDADE
	20
	 

	10
	Rodo plástico: base em alumínio, com duas borrachas; dimensão da base de 60 cm de largura; com cabo em alumínio revestido ou madeira, medindo 120 cm de comprimento; de alta resistência.
	TRIMESTRAL
	UNIDADE
	20
	 

	11
	Vassoura de piaçava: descrição da cepa: 16 cm x 5,5 cm x 2,5 cm. Cepas metálicas, presas e agrupadas por prego no taco de madeira. Cerdas de piaçava natural de 12,5 a 15 cm, flexíveis e de alta qualidade, cabo 120 cm, em madeira, sem ponteira.
	TRIMESTRAL
	UNIDADE
	40
	 

	MATERIAIS DE LIMPEZA DE USO DIÁRIO

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	FREQUÊNCIA
	UNIDADE 
	QD
	PREÇO

	12
	Cera líquida: impermeabilizante com TNV maior que 19%; apresentação: alto brilho à base de polímeros acrílico/uretano; cor: incolor; aplicação: pisos frios com tráfego intenso e paviflex; efeito antiderrapante; a cera deverá permitir o uso de máquinas polidoras; embalada em frasco plástico inquebrável, provido de tampa e rosca. A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	LITROS
	150
	 

	13
	Cloro concentrado: hipoclorito de sódio para limpeza; aplicação: limpeza de superfícies diversas; base: hipoclorito de sódio 10%; desinfetante para superfícies diversas e artigos não críticos A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	LITROS
	150
	 

	14
	Desengraxante concentrado: limpeza pesada de pisos tratados; tipo: alto poder desengordurante e desengraxante; diluição: 1:20 (Maximo) e concentração de tensoativo aniônico entre 10% a 15%; fragrância: neutra, de baixo odor; acondicionamento em embalagem resistente, contendo todas as informações necessárias para identificação do produto, inclusive composição química,  data de fabricação validade, numero de lote, advertências e registro na ANVISA.
	MENSAL
	LITROS
	40
	 

	15
	Desinfetante liquido concentrado: Desinfetante para usos diversos; ação bactericida, fungicida e virucida com propriedade tensoativa, biodegradável e não corrosiva; composição química: ativo, cloreto de alquil dimetil benzil amônio 50 %; princípio ativo: 4,0 %; PH (100%) = 6,00 a 7,00; aparência: líquido translúcido; densidade: 0,950 a 1,050 g/cm3; 100% solúvel em água. A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	LITROS
	150
	 

	16
	Detergente liquido 500 ml: detergente líquido neutro; identificação: neutro biodegradável; PH 5,5 a 8,0; densidade não aplicável; deverá ser transparente, isento de perfume, partículas insolúveis ou material precipitado e inócuo a pele; deverá garantir a remoção de resíduos gordurosos e sujidade em geral e enxágüe rápido; embalado em frasco plástico inquebrável, provido de tampa e rosca. A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	UNIDADE
	80
	 

	17
	Disco máquina Fox: Disco para utilização em máquina de lavagem de pisos a seco; marca do equipamento: FOX
	MENSAL
	UNIDADE
	10
	 

	18
	Disco para enceradeira: disco para enceradeira; identificação: preta, limpador; matéria-prima: fibra sintética e mineral abrasivo; tipo enceradeira: uso industrial; diâmetro: 350 mm; material não tecido à base de fibra sintética e mineral, abrasivo, unidos por adesivo sintético resistente a água, detergentes e outros limpadores usados na manutenção do piso; com aproximadamente 25,4 mm de espessura.
	MENSAL
	UNIDADE
	14
	 

	19
	Disco para enceradeira: disco para enceradeira; identificação: verde, limpador; matéria- prima: fibra sintética e mineral abrasivo; tipo enceradeira: uso industrial; diâmetro: 350 mm; material não tecido à base de fibra sintética e mineral, abrasivo, unidos por adesivo sintético resistente a água, detergentes e outros limpadores usados na manutenção do piso; com aproximadamente 25,4 mm de espessura.
	MENSAL
	UNIDADE
	14
	 

	20
	Esponja dupla face: esponja sintética para limpeza; matéria- prima: uma face de poliuretano e outra abrasiva; tipo dupla face; formato retangular (7,5 cm de largura x 11 cm de comprimento x 2,5 cm de altura); dupla face à base de fibras sintéticas e mineral abrasivo, unidas por resina a prova d'água, evitando a separação da parte amarela da parte verde; dupla face: lado amarelo (espuma macia) para limpeza de superfícies delicadas, lado verde (fibra abrasiva mais densa) para limpeza mais pesado; ação bacteriana.
	MENSAL
	UNIDADE
	100
	 

	21
	Álcool tipo etílico: líquido, graduação 46 por cento; na embalagem deverá constar a data de fabricação, prazo de validade e número do lote do produto. O produto deverá vir com certificado de análise e FISPQ (ficha de informação de segurança do produto químico), com aparência visual límpido, isento de partículas em suspensão. A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	UNIDADE
	60
	 

	22
	Flanela amarela/laranja: Produto 100% algodão, cor branco, capacidade de reter resíduos, com ação bacteriana, facilidade na lavagem e secagem rápida.
	MENSAL
	METROS
	80
	 

	23
	Lâ de aço fardo embalagem com 14 unidades, tipo Bombril ou similar: lã de aço, tipo biodegradável; fragrância sem perfume; peso líquido embalagem com no mínimo de 60 g.
	MENSAL
	FARDO
	5
	 

	24
	Limpa pedras: para remoção de limo, lodo, ferrugens e incrustações; composto de tensoativo aniônico, mistura ácida, conservante, pigmento e veículo aquoso. A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	LITROS
	35
	 

	25
	Limpador multiuso – tipo VEJA 500 ml ou similar: Limpador instantâneo; tipo: multiuso; apresentação: líquido; utilizado na limpeza geral de todas as superfícies laváveis como vidros, espelhos, fórmicas, luminárias, aparelhos de telefone, eletroeletrônicos, paredes, móveis, plásticos, aparelhos sanitários e outros. A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	UNIDADE
	80
	 

	26
	Palha de aço nº 01 - fardo com 16 unidades: tipo Bombril ou similar: lã de aço biodegradável; fragrância sem perfume; peso líquido embalagem com no mínimo de 60 gramas.
	MENSAL
	FARDO
	5
	 

	27
	Pano de chão: matéria-prima: 100 % algodão, lavado e alvejado, cor branca; medidas: 60 cm largura x 80 cm de comprimento; amaciamento com 22 batidas; urdira mínima de 10 fios/cm; trama mínima de 9 fios/cm; costurado internamente (no avesso) no comprimento e em apenas uma das larguras de forma a manter o formato de um saco (modelo de sacaria), isento de fiapos soltos; alta absorção de unidade; peso mínimo de 160 gramas. 
	MENSAL
	UNIDADE
	50
	 

	28
	Papel higiênico, rolo 300 metros, fardo com 08 unidades: qualidade: extra luxo; tipo de folha: simples, fibra 100% de celulose, virgem, biodegradável; acabamento: liso, cor branca, alta alvura; medida: 10 cm de largura por 300 m de comprimento.
	MENSAL
	FARDO
	60
	 

	29
	Papel higiênico, rolo 30 metros, fardo com 64 unidades: qualidade: primeira qualidade; tipo de folha: simples, 100 % fibras naturais; biodegradável; acabamento: picotado; cor: branca, alta alvura; neutro, medindo 10 cm de largura x 30 m de comprimento.
	MENSAL
	FARDO
	30
	 

	30
	Papel toalha: Toalha de papel; tipo liso; apresentação: inter folhas, 02 dobras; medidas: 23 cm x 23 cm; qualidade: primeira qualidade; cor branca, alta alvura; biodegradável.
	MENSAL
	FARDO
	120
	 

	31
	Pasta rosa para limpeza - 500 gramas: Composição: sabão de coco, glicerina, agente mineral, conservante, corante essência e água; APLICAÇÕES: Utilizada na limpeza em geral, principalmente em mármores, pisos e azulejos com ação desengraxante, desengordurante e de polimento. Usada também para limpeza de grelhas e outros vasilhames submetidos ao uso doméstico (cozinhas). A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	UNIDADE
	25
	 

	32
	Sabão líquido concentrado: detergente limpador para lavagem de pisos, banheiros e roupas, da marca RHINO ou similar. A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	LITROS
	150
	 

	33
	Sabão em barra: Sabão em barra, 200g. Embalado em saco plástico, EB6/54 da ABNT, contendo 05 unidades. A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	UNIDADE
	20
	 

	34
	Sabão em pó: Embalagem (caixa/pacote) de 1 kg. Tipo OMO ou similar. Composição mínima com: sinergista, branqueador óptico e químico, enzimas coadjuvantes, corantes, essência, alquil benzeno sulfato de sódio, alvejante, perfume, carga e água. A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA
	MENSAL
	UNIDADE
	10
	 

	35
	Sabonete líquido concentrado: aspecto físico viscoso, com fragrância. Aplicação: para higienização e hidratação da pele. Frasco de 1 litro. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	LITROS
	120
	 

	36
	Saco de lixo 40 Litros – fardo com 100, unidades; saco de lixo ecológico; tipo: plástico; reciclado; capacidade 40 litros; cor preta; medidas: 60 cm x 65 cm x 0,10 (largura, altura, espessura mínima) finalidade: acondicionamento de resíduos sólidos comuns, característicos aos domiciliares. Deverá estar em conformidade com as
normas das ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	MENSAL
	FARDO
	20
	 

	37
	Saco de lixo 60 Litros – fardo com 100, unidades; saco de lixo ecológico; tipo: plástico; reciclado; capacidade 60 litros; cor preta; medidas: 65 cm x 80 cm x 0,13 (largura, altura, espessura mínima) finalidade: acondicionamento de resíduos sólidos comuns, característicos aos domiciliares. Deverá estar em conformidade com as
normas das ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	MENSAL
	FARDO
	30
	 

	38
	Saco de lixo 100 Litros, reforçado – fardo com 100 unidades: saco de lixo ecológico; tipo: plástico; reciclado; capacidade 100 litros; cor preta; medidas: 77 cm x 100 cm x 0,16 (largura, altura, espessura mínima); finalidade: acondicionamento de resíduos sólidos comuns, característicos aos domiciliares. Deverá estar em conformidade com as normas das ABNT NBR 9190/9191/13055/13056.
	MENSAL
	FARDO
	50
	 

	39
	Sapólio em pó: Composição: tensoativos, aniônico, alcalinizante, agente abrasivo, agente de branqueamento e essência; exclusivo sistema de tampa "abre-fecha"; contém tensoativos biodegradáveis. Aplicação: limpeza de mármores, azulejos, granitos, lajotas, box de banheiros, pia da cozinha, cuba, torneira e balcão; frasco com 300 gramas. A embalagem deverá conter externamente a identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro na ANVISA.
	MENSAL
	UNIDADE
	15
	 

	40
	Gasolina para roçadeira e moto serra: GASOLINA COMUM
	MENSAL
	LITROS
	30
	 

	41
	Óleo para motor 2 tempos: USO PADRÃO
	MENSAL
	LITROS
	1
	 

	UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	FREQUÊNCIA
	UNIDADE 
	QD
	PREÇO

	42
	Aspirador Industrial potência de sucção, de pelo menos 400 watts.
	PERMANENTE
	UNIDADE
	2
	 

	43
	Carrinho de Mão
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	44
	Cinto de segurança
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	45
	Enceradeira Industrial 350
	PERMANENTE
	UNIDADE
	15
	 

	46
	Enxada com cabo
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	47
	Escada de Alumínio de 07 degraus - abre e fecha.
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	48
	Escada de Alumínio de 14 degraus - abre e fecha
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	49
	Facão
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	50
	Foice
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	51
	Jateadora de pressão
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	52
	Lavadora automática a cabo e operação a pé - Tipo Fox
	PERMANENTE
	UNIDADE
	3
	 

	53
	Moto serra sabre de no mínimo 45 centímetros e 55cc a gasolina.
	PERMANENTE
	UNIDADE
	1
	 

	54
	Pá com cabo
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	55
	Rastelo
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	56
	Roçadeira a gasolina acima de 43 cilindradas a gasolina
	PERMANENTE
	UNIDADE
	3
	 

	57
	Tesoura de cortar grama
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	58
	Tesoura de Poda
	PERMANENTE
	UNIDADE
	7
	 

	1.2 A CONTRATANTE receberá todos os materiais e equipamentos na Sede do Colégio Tiradentes Belo Horizonte, à Praça Duque de Caxias S/N, Bairro Santa Tereza, Belo Horizonte, entregando, a seu critério de distribuição e segundo necessidades, a todas as Unidades relacionadas no ANEXO I, ITEM 2.2.
1.3 Lâminas de corte e naylon para roçadeira, bem como substituição do sabre e corrente, como também a manutenção das maquinas, deverão ser fornecidas pela contratada de forma constante e dentro do período contratual.

	1.4 A contratada deverá substituir as maquinas/equipamentos danificados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data de comunicação do fato pela Contratante.

	1.5 Caso seja necessário emprego do maquinário em unidade diversa de onde estiver este locado, o transporte ficará a cargo da Contratante.

	1.6 Os insumos necessários à limpeza e mensurados em litros, deverão ser entregues em galões de 5 (cinco) litros se o quantitativo pedido for superior a 20 (vinte).

	


ANEXO VIII
1. DO MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

	PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente)

	Dados a constar na proposta
	Preenchimento pela Proponente 

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Signatário 

(para assinatura do contrato)
	

	Identidade do Signatário
	

	CPF do Signatário
	

	LOTE ÚNICO - OBJETO: OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de serviços contínuos de jardinagem, limpeza de vidros, higienização e conservação predial, a serem executados nas dependências dos Colégios Tiradentes da Polícia Militar de Belo Horizonte, compreendendo suas 06 (SEIS) Unidades de ensino, quais sejam: Colégio Tiradentes Argentino Madeira, Colégio Tiradentes Contagem, Colégio Tiradentes Minas Caixa, Colégio Tiradentes Nossa Senhora das Vitórias, Colégio Tiradentes Gameleira, Colégio Tiradentes Avelino Camargos, bem como na Sede do Núcleo Metropolitano de Assistência Social – DEEAS 2, com fornecimento de mão de obra capacitada, num total de 49 profissionais, equipamentos e produtos de higiene, limpeza, e saneantes de primeira qualidade, observando-se as práticas de sustentabilidade, de acordo com as normas e decretos vigentes, além das condições e especificações estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência e demais anexos, juntamente à PROPOSTA COMERCIAL e condições impostas no Edital de Licitação que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

	Valor mensal com todas as despesas
	R$
	Valor global (anual)
	R$

	Relação de Materiais para Prestação de Serviços

	Descrição do Material
	Quantidade Anual
	Valor Unitário (MENSAL)
	Valor Total (ANUAL)

	
	
	
	

	
	
	
	

	Total Geral (anual) Serviços
	

	Prazo de Validade da Proposta
	

	Observações
	

	Dados Bancários: 
	Agência: 
	Conta:
	Banco:


1.2 Os encargos sociais computados na proposta apresentada, não poderão exceder a 74,84% (Setenta e Quatro, vírgula oitenta e quatro por cento), bem como a Taxa de Administração não poderá exceder a 15% (quinze por cento).

1.3 No valor final da proposta acima deverá ser incluído o valor gasto pela empresa com transporte de funcionários, de acordo com o que cada funcionário tiver direito.

1.4 As propostas no portal compras deverão ser cadastradas no valor total de contrato, ou seja, somatório de 12 (doze) parcelas.
ANEXO IX

1. DA PLANILHA DE CUSTO POR CATEGORIA–VALOR MENSAL

	PLANILHA DE CUSTO

	 
	 
	DISCRIMINAÇÃO
	Salários
	Quant
	R$

	“A”
	SALÁRIOS
	Auxiliar Serviços Gerais – 40h
	R$ 0,00
	1
	R$ 0,00

	
	
	 
	Insalub. 20%
	0%
	R$ 0,00

	
	
	 
	Insalub. 30%
	0%
	R$ 0,00

	
	
	TOTAL DO GRUPO "A"
	 
	R$ 0,00

	"B"
	ENCARGOS SOCIAIS
	1. INSS (Previdência Social)
	20,00%
	R$ 0,00

	
	
	2. FGTS
	8,00%
	R$ 0,00

	
	
	3. SESC
	1,50%
	R$ 0,00

	
	
	4. SENAC
	1,00%
	R$ 0,00

	
	
	5. SEBRAE
	0,60%
	R$ 0,00

	
	
	6.INCRA
	0,20%
	R$ 0,00

	
	
	7. Salário Educação
	2,50%
	R$ 0,00

	
	
	8. Seguro contra riscos e acidentes
	3,00%
	R$ 0,00

	
	
	TOTAL DO GRUPO "B"
	36,80%
	R$ 0,00

	“C”
	
	Férias sem abono constitucional
	8,33%
	R$ 0,00

	
	
	Auxílio-enfermidade(<15 dias)
	0,63%
	R$ 0,00

	
	
	Faltas Legais
	1,04%
	R$ 0,00

	
	
	Licença-paternidade
	0,03%
	R$ 0,00

	
	
	Auxílio-acidente de trabalho (<15 dias)
	0,04%
	R$ 0,00

	
	
	Aviso prévio trabalhado
	1,91%
	R$ 0,00

	
	
	TOTAL DO GRUPO "C"
	11,98%
	R$ 0,00

	“D”
	
	Abono Constitucional de Férias
	2,75%
	R$ 0,00

	
	
	13º Salário
	9,16%
	R$ 0,00

	
	
	TOTAL DO GRUPO "D"
	11,91%
	R$ 0,00

	“E”
	
	Indenização (rescisão sem justa causa)
	3,12%
	R$ 0,00

	
	
	Contribuição social (art 1º da Lei Complementar 110/01)
	0,78%
	R$ 0,00

	
	
	Aviso prévio indenizado
	2,23%
	R$ 0,00

	
	
	Reflexo do aviso prévio indenizado
	0,51%
	R$ 0,00

	
	
	Indenização adicional
	0,73%
	R$ 0,00

	
	
	Total do GRUPO "E"
	7,37%
	R$ 0,00

	“F”
	
	Incidência do Grupo B sobre a licença maternidade
	0,01%
	R$ 0,00

	
	
	Incidência do FGTS sobre acidente de trabalhos (>15 dias)
	0,00%
	R$ 0,00

	
	
	Incidência do FGTS Sobre aviso prévio indenizado
	0,21%
	R$ 0,00

	
	
	Abono pecuniário
	0,11%
	R$ 0,00

	
	
	TOTAL DO GRUPO "F"
	0,33%
	R$ 0,00

	“G”
	
	GRUPO B X (GRUPO “C” + GRUPO “D”)
	8,06%
	R$ 0,00

	
	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS(B+C+D+E+F+G)
	76,45%
	R$ 0,00

	"H"
	 
	Uniforme/EPI'S
	 
	 

	
	
	Transporte dos Funcionários
	 
	 

	
	
	Ticket Alimentação
	 
	 

	
	
	Seguro de Vida em Grupo (Conforme Convenção Coletiva de Trabalho da Região)
	 
	 

	
	
	TOTAL DO GRUPO "H"
	 
	R$ 0,00

	
	
	Soma Parcial (A+B+C+D+E+F+G+H)
	 
	R$ 0,00

	“I”
	 
	Taxa de Administração
	15,00%
	R$ 0,00

	
	
	Soma Parcial (A+B+C+D+E+F+G+H+I)
	 
	R$ 0,00

	“J”
	 
	IMPOSTOS
	 
	 

	
	
	ISSQN (2 a 5 conf. Alíquota da PBH)
	5,00%
	R$ 0,00

	
	
	PIS (Conforme regime da empresa)
	1,65%
	R$ 0,00

	
	
	COFINS (conforme regime da empresa)
	7,60%
	R$ 0,00

	
	
	TOTAL DOS IMPOSTOS
	14,25%
	R$ 0,00

	
	
	TOTAL GERAL MENSAL
	
	R$ 0,00

	
	
	TOTAL GERAL 12 MESES
	
	R$ 0,00


ANEXO X
1. DA PLANILHA DE CUSTOS TOTALIZADORA – VALOR MENSAL

	GRUPO
	DISCRIMINAÇÃO
	%
	R$

	“A”
	S

A

L

A

R

I

O

S

	(A proponente deverá especificar detalhadamente cada item que compõe este grupo)

TOTAL DO GRUPO “A”
	
	

	“B”
	E

N

C

A

R

G

O

S

S

O

C

I

A

I

S


	(A proponente deverá especificar detalhadamente cada item que compõe este grupo)

TOTAL DO GRUPO “B”

(Max sobre A)
	
	

	“C”
	Despesas com transporte 

Uniforme/EPIs

Equipamentos (depreciação 1/10)
	
	

	“D”
	Taxa de Administração Max sobre “A”
	
	

	SOMA
	(A+B+C+D)
	
	

	“E”
	IMPOSTOS: (A+B+C+D): ISS; PIS; FINSOCIAL; ISSQN

TOTAL DE IMPOSTOS
	
	

	TOTAL GERAL (A+B+C+D+E)
	

	 (             )  


1.1 O custo com o transporte deverá prever o mínimo de 02 (dois) deslocamentos dia para cada funcionário, em conformidade com o local de moradia.
ANEXO XI
MODELOS DE DECLARAÇÕES
[image: image3.jpg]



(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

A
Empresa ________________, CNPJ
nº ___________, com sede à _____________________, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.                                                                                  
                                                                                             Local e data.

________________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

[image: image4.jpg]



(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE MENORES

A
_________________________,
CNPJ
nº
_______________,
com
sede
à

______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

                                                                                   Local e data.
___________________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

DECLARO, para atender às exigências do Edital de Pregão Eletrônico número 12521570000___/2016, tipo menor preço, para a execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global do lote, destinado à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de serviços contínuos de jardinagem, limpeza de vidros, higienização e conservação predial, a serem executados nas dependências do Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Belo Horizonte, Unidade ________________________________, que o Senhor (a) ________________________, C.I nº _______ representante legal da Empresa ________________________, compareceu no endereço _____________________________, onde tomou conhecimento de todos os detalhes e condições locais para o cumprimento das obrigações pertinentes à proposta para o lote nº ____, objeto da mencionada licitação, de acordo com o inciso III, do artigo 30, da Lei Federal nº 8.666/93.

Belo Horizonte/MG, ___de __________ 2016.

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA PMMG)

12.1 Para cada Unidade da Polícia Militar descrita no item 3 (três) do Anexo I, Termo de Referência, deverá ser apresentada uma DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, juntamente às demais exigidas para habilitação do licitante.
12.2 É indispensável o pré-agendamento para concretização da visita às Unidades.
12.3 A VISITA TÉCNICA DIRECIONADA AO NÚCLEO METROPOLITANO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (DEEAS-2), SE DARÁ NOS DIAS 15 (QUINZE
) E 16 (DEZESSEIS) DE SETEMBRO, RESPECTIVAMENTE QUINTA E SEXTA-FEIRA, DAS 09H00MIN ÀS 16H00MIN, ESPECIFICAMENTE, POR SE TRATAR DE PRÉDIO QUE NÃO SE ENCONTRA EM USO E COM DEPENDÊNCIA DA PERMANÊNCIA DE UM PROFISSIONAL PARA RECEBIMENTO DOS LICITANTES E ASSINATURA DOS TERMOS DE COMPARECIMENTO.

ANEXO XIII

MODELO DE PLANILHA DE DEPRECIAÇÃO
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DISCRIMINAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E DEPRECIAÇÃO

MÉTODO DE DEPRECIAÇÃO: __________________________________________

______________________________________________________________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________________________________________________________
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___________________, ____ de _____________ de 20___.

___________________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

ANEXO XIII - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº _________/2016
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS – COLÉGIO TIRADENTES BELO HORIZONTE E A EMPRESA -------------------------------------------, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA, NA FORMA AJUSTADA.
O Estado de Minas Gerais, entidade de Direito Público, por intermédio da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, representado pelo nº _________, Ten Cel PM____________________________________, Ordenador de Despesas do Colégio Tiradentes da PMMG (CTPM/BH), CNPJ 16.695.025/0001-97, estabelecido à Praça Duque de Caxias S/N, Bairro Santa Tereza, Belo Horizonte/MG, CEP 31.010-230, telefone (31) 3307-0620 (PABX), (31) 3307-0607 (FAX ALMOXARIFADO), neste ato denominado CONTRATANTE, conforme delegação contida nos artigos 51 e 52 do R-AFCA PM, e a Empresa _________________________ CNPJ _______________, Inscrição Estadual ___________________, com escritório regional na cidade de _____________, à Rua/Av ________________________________, Bairro telefone (  ) _______-_______, Fax (  ) _____-_____, neste ato representado pelo Sr(a) ____________, possuidora do RG __________, CPF __________, na qualidade de Sócio Administrador/proprietário, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si ajustado o presente Contrato para prestação de serviços contínuos de limpeza, higienização, conservação predial e afins, conforme Processo de Licitação nº 12521570000____/2016 – CTPM-BH, emanado do edital 01/2016.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

CONTRATANTE:

NOME:

ENDEREÇO:

CNPJ:

REPRESENTANTE LEGAL:

CI: _______________________ - CPF: ____________________

CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA:

CONTRATADA:

NOME:

ENDEREÇO:

CNPJ:

REPRESENTANTE LEGAL:

CI: _______________________ - CPF: ____________________

CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA:
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de serviços contínuos de jardinagem, limpeza de vidros, higienização e conservação predial, a serem executados nas dependências dos Colégios Tiradentes da Polícia Militar de Belo Horizonte, compreendendo suas 06 (SEIS) Unidades de ensino, quais sejam: Colégio Tiradentes Argentino Madeira, Colégio Tiradentes Contagem, Colégio Tiradentes Minas Caixa, Colégio Tiradentes Nossa Senhora das Vitórias, Colégio Tiradentes Gameleira, Colégio Tiradentes Avelino Camargos, bem como na Sede do Núcleo Metropolitano de Assistência Social – DEEAS 2, com fornecimento de mão de obra capacitada, num total de 49 profissionais, equipamentos e produtos de higiene, limpeza e saneantes de primeira qualidade, observando-se as práticas de sustentabilidade, de acordo com as normas e decretos vigentes, além das condições e especificações estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência e demais anexos, juntamente à PROPOSTA COMERCIAL e condições impostas no Edital de Licitação que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1. O valor total/global do serviço é de R$ (___________________), no qual já estão incluídos todos os impostos, tributos, taxas, fretes e transportes, encargos sociais e demais despesas para a execução do serviço, objeto do Processo de Licitação nº 12521570000___/2016-Colégio Tiradentes Belo Horizonte, conforme especificado no lote discriminado no Anexo I.
CLÁUSULA QUARTA – DOS LOCAIS DE TRABALHO E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1 Os locais da prestação dos serviços de limpeza, higienização e conservação, serão nas dependências das Unidades Administrativas da Polícia Militar abaixo relacionadas:

	UNIDADE
	ENDEREÇO
	TELEFONE

	CTPM CONTAGEM
	RUA ANTÔNIO GAUDIOSO Nº 90, BAIRRO ELDORADO, CONTAGEM/MG.
	3331-1189

	CTPM GAMELEIRA
	AVENIDA AMAZONAS Nº 6455, BAIRRO GAMELEIRA, BELO HORIZONTE/MG.
	2123-1258

	CTPM AVELIO CAMARGOS
	RUA SÃO JOÃO Nº 6065, BAIRRO ÁGUA BRANCA, CONTAGEM/MG.
	3352-5452

	CTPM SANTA TEREZA
	PRAÇA DUQUE DE CAXIAS SN, BAIRRO SANTA TEREZA, HORIZONTE/MG.
	3307-0607/0619

Almoxarifado

	CTPM NSA. SENHORA DAS VITÓRIAS
	RUA DOS PAMPAS Nº 767, BAIRRO PRADO, BELO HORIZONTE/MG.
	2123-9505

	CTPM MINAS CAIXA
	RUA JULIETA NUNES LIMA, Nº 271, BAIRRO MINAS CAIXA, BELO HORIZONTE/MG.
	3455-7068

	NUCLEO METROPOLITANO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/DEEAS 2
	AVENIDA AFONSO PENA, Nº 2169, BAIRRO FUNCIONÁRIOS, BELO HORIZONTE/MG.
	3307-0607/0619


4.2 O serviço contratado visa a prevenção e o controle da disseminação microrganismos resultando na obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, que são requisitos indispensáveis para o funcionamento das Unidades, conforme termos e condições constantes neste Instrumento e nos Anexos do Edital.
4.3 A entrega de materiais e equipamentos deverá acontecer na Unidade de Colégio Tiradentes Argentino Madeira, situada â Praça Duque de Caxias S/N, Bairro Santa Tereza, Belo Horizonte/MG, CEP 31.010-230, cujo respectivo responsável ou preposto fará a distribuição às demais Unidades. 
4.4 Os materiais de limpeza discriminados para remessa mensal, conforme planilha evidenciada no ANEXO VI, deverão ser entregues no mesmo endereço do item anterior, IMPRETERIVELMENTE e sob pena de quebra contratual, até o DÉCIMO DIA ÚTIL de cada mês.
CLÁUSULA QUINTA – DOS FUNCIONÁRIOS, CONDIÇÕES E ATRIBUIÇÕES
5.1 O serviço de limpeza, higienização e conservação das dependências das Unidades dependerão de:
· 1º - mão de obra treinada e habilitada para que não haja nenhum risco aos freqüentadores, por inobservância de normas e/ou Procedimentos Operacionais Padrão (POP's);
· 2º que sejam observadas pelos funcionários as práticas de sustentabilidade, descritas no Anexo III do Edital, na execução dos serviços;
· 3º que os Auxiliares de Serviços Gerais (ASG) conheçam e/ou pratiquem as disposições contidas no Anexo II do Edital, relativamente aos serviços a serem executados, a saber:
a) as boas práticas de trabalho de limpeza;

b) os princípios básicos para higienização de superfícies;
c) as orientações gerais para conduta profissional;

c) os métodos de limpeza;

d) periodicidade da limpeza (regra geral);
e) as técnicas para limpeza;

f) a limpeza específica de setores;

g) da periodicidade da limpeza geral e específica de objetos e equipamentos.

· 4º que todos os funcionários pratiquem as orientações gerais de conduta profissional, contidas no item 5 do Anexo II.

· 5º todos os funcionários cumpram as obrigações contidas no Anexo IV relativamente ao uso de EPI e EPC, descritos no Anexo V.

5.2 Fica proibido aos funcionários executarem suas atividades nas dependências das Unidades sem estarem devidamente uniformizados, equipados com EPI e sem o crachá de identificação.

5.3. DA RELAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS

	QUADRO DEMONSTRATIVO DE DISTRIBUIÇÃO

	Unidades
	Encarregado
	Jardineiro
	Limpador de Vidros
	ASG
	Soma

	Argentino Madeira
	1
	1
	1
	15
	18

	Nsa. Sra.das Vitórias
	0
	0
	0
	4
	4

	Gameleira
	0
	0
	0
	8
	8

	Minas Caixa
	0
	0
	0
	7
	7

	Contagem
	0
	0
	0
	4
	4

	Avelino Camargos
	0
	0
	0
	4
	4

	DEEAS-2
	0
	0
	0
	1
	1

	Volantes
	1
	1
	1
	-
	3

	Total por categoria
	2
	2
	2
	43
	49


5.4.1 Para as funções de Encarregado, Jardineiro e Limpador de vidros, serão contratados dois profissionais, sendo que estes ficarão à disposição da Contratante e alocados conforme quadro acima. Os volantes das categorias deverão se deslocar para as Unidades para atendimento, cuja escala será definida pela CONTRATANTE dependendo da demanda de cada uma.

5.4.2. O deslocamento dos volantes ficará a cargo da empresa Contratada, que será responsável por manter em cada local de emprego um kit – formado pela Contratante – dentre o rol de equipamentos, materiais e ferramentas necessárias para a execução dos serviços, conforme consta no Termo de Referência.
5.4.3. A carga horária dos profissionais constantes deste anexo será de 44 (Quarenta e quatro) horas semanais, conforme disposto na planilha evidenciada no item 3.2 do Termo de Referência, ANEXO I DO EDITAL.
5.4.4 O emprego dos funcionários será efetivado de forma que sejam empenhados por 8 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, com o complemento de 4 (quatro) horas no sábado, ficando a cargo da Contratante a definição de início e término dos turnos.
5.4.5 A Contratada deverá atentar-se para as normas referentes à legislação trabalhista. 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
6.1. Compete à CONTRATANTE:
6.1.1. Receber o objeto deste instrumento nos termos do artigo 73, inciso “I”, letras 
“A” e “b” da Lei Federal nº 8666/93. Este recebimento será concretizado provisoriamente através do Chefe do Almoxarifado do Colégio Tiradentes Belo Horizonte ou Oficial nomeado pelo Comandante da Unidade, bem como definitivamente por representantes de Comissão nomeada na Unidade (CPARM).
6.1.2 Acompanhar e fiscalizar a execução de todos os serviços ora contratados, tendo como Fiscal o Chefe do Almoxarifado do Colégio Tiradentes Belo Horizonte ou Oficial nomeado pelo Comandante da Unidade.

6.1.3 Recusar qualquer serviço que não se enquadre nas especificações e padrões do Estado ou exigidos por este contrato/Edital.
6.1.4. Efetuar o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias corridos, após recebimento definitivo do serviço pela CONTRATANTE, mediante a entrega da Nota Fiscal ou fatura pela CONTRATADA a qual conterá o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no artigo 73 da Lei nº 8.666/93, bem como o enunciado no artigo 35 da Instrução Normativa nº03, de 15 de outubro de 2009 e ainda, 

6.1.4.1 Nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da documentação relativa à regularidade fiscal, constada através de consulta on line ao cadastro geral de fornecedores – CAGEF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei 8.666/93. 

6.1.5 Pagar à CONTRATADA os custos correspondentes às despesas de transporte de todos os funcionários alocados para execução deste instrumento, nos termos Legislação Federal aplicada à espécie.
6.1.6. Ceder local de sua propriedade para armazenagem de equipamentos e materiais de limpeza da CONTRATADA, sob responsabilidade desta.
6.1.6.1 Responsabilizar-se pela guarda e controle do consumo destes materiais e equipamentos.
6.1.7.Permitir acesso ao pessoal e equipamentos da CONTRATADA, para execução do objeto deste instrumento convocatório.
6.1.8. Fornecer condições à execução do presente serviço e recursos, tais como água e energia elétrica.
6.1.9. Notificar a CONTRATADA o registro de ocorrências, através dos seus propostos, fixando-lhe prazos para corrigir defeitos ou irregularidades encontrados na execução dos serviços, sob pena de aplicação de penalidade, inclusive rescisão contratual.
6.1.10. Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais, trabalhistas e previdenciários pela CONTRATADA, no que se refere à execução dos serviços objeto deste contrato.
6.1.11. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução dos serviços objeto do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.
6.1.12. Assegurar ao pessoal da CONTRATADA o livre acesso às instalações para a plena execução do contrato.
6.1.13. Solicitar à CONTRATADA, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.
6.1.14. Cobrar periodicamente a programação dos serviços e treinamentos a serem executados pela CONTRATADA.
6.1.15. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especializados designados, bem como do cumprimento da carga horária dos funcionários (44 horas semanais).
6.1.16 Exercer o controle dos materiais de limpeza e higiene, através de lançamento destes no SIAD, após seu recebimento e promover a guarda e acondicionamento em local apropriado.
6.1.17. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas.

6.2. Compete à CONTRATADA:
6.2.1 Disponibilizar, no ato da assinatura do contrato, toda a mão de obra capacitada descrita neste instrumento, conforme demandas da Contratante.
6.2.2 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão.
6.2.3 Aumentar ou diminuir a quantidade de funcionários inicialmente necessários à execução dos serviços, quando solicitado pela CONTRATANTE, obedecendo ao disposto no Artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
6.2.4 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, ou prepostos, envolvidos na execução do Contrato.
6.2.5 Arcar com os custos relativos aos deslocamentos para o transporte de pessoal, fazendo jus do local de sua moradia até os locais de trabalho citados neste instrumento convocatório.
6.2.6 Entregar no local determinado pela CONTRATADA, todos os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, não gerando ônus a ela.
6.2.7 Fornecer aos funcionários uniformes, conforme definido no ANEXO VI, cuidando para que os funcionários mantenham-se permanente e adequadamente uniformizados, em perfeitas condições de higiene e limpeza, no que se refere às roupas e higiene pessoal, portando em lugar visível o crachá de identificação, contendo o nome e a função desempenhada.
6.2.8 Cuidar para que os funcionários permaneçam devidamente uniformizados, com crachá e utilizando equipamento de proteção individual – EPI, sempre que necessário.

6.2.9 Fornecer todos os materiais de limpeza e higiene pessoal necessários à execução dos serviços, além dos equipamentos, de acordo com a PREVISÃO CONTRATUAL e solicitação do responsável pelo acompanhamento/fiscalização do contrato, devendo estes materiais permanecer sob a guarda da CONTRATANTE.
6.2.9.1 A entrega dos materiais de limpeza deverá acontecer na Unidade de Colégio Tiradentes Argentino Madeira, situada â Praça Duque de Caxias S/N, Bairro Santa Tereza, Belo Horizonte/MG, CEP 31.010-230, cujo respectivo responsável ou preposto fará a distribuição às demais Unidades. 

6.2.9.2 Os materiais de limpeza discriminados para remessa mensal, conforme planilha evidenciada no ANEXO VII do edital, deverão ser entregues no mesmo endereço do item anterior, IMPRETERIVELMENTE e sob pena de quebra contratual, até o DÉCIMO DIA ÚTIL de cada mês.
6.2.10 Fornecer serviços de dedetização e desratização, de limpeza de calhas, caixas d’água, caixas de gordura, limpeza e desentupimento de canaletas de drenagem pluvial, inclusive caixas de inspeção, conforme periodicidades previstas no edital.
6.2.11 Fornecer todos os equipamentos e materiais em excelente estado de conservação e boa qualidade, necessários à prestação do serviço definido no objeto, e ainda, assumirem com seus custos de manutenção e conservação, assegurando melhor rendimento, bem como a segurança de seus funcionários.
6.2.12 Promover às suas custas e a partir do início de execução contratual, mantendo durante a vigência deste, o aperfeiçoamento dos funcionários com relação aos conhecimentos sobre as técnicas de segurança do trabalho.
6.2.13 Responsabilizar-se por danos causados à CONTRATANTE e a terceiros, na execução dos serviços, decorrentes de culpa e/ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização e o acompanhamento pelo CONTRATANTE.
6.2.14 Reparar os danos físicos e/ou materiais, causados por seus funcionários, a terceiros durante a execução dos serviços.

6.2.15 Providenciar a aquisição e substituição de equipamentos, uniformes, equipamentos de proteção individual e demais acessórios durante a realização do serviço.
6.2.16 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento médico e social da sua mão de obra.
6.2.17 Cumprir o disposto na Portaria nº 3.214 e seus anexos, do Ministério do Trabalho, no tocante às exigências de segurança e medicina do trabalho.
6.2.18 Assegurar o acompanhamento do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO) e o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) de sua mão de obra.
6.2.19 Cumprir e se responsabilizar pelo cumprimento por parte da sua mão de obra dos postulados legais trabalhistas, ambientais, ou outros pertinentes à prestação do serviço, vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, bem como as normas de segurança.
6.2.20 Cumprir fielmente o presente contrato, de forma que os serviços prestados se realizem com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.
6.2.21 Responsabilizar-se pela freqüência e cumprimento dos horários estabelecidos e pela permanência dos funcionários em serviço, incumbindo-se de substituir imediatamente os que se afastarem por licença médica, férias ou não comparecimento no trabalho, sem ônus para a CONTRATANTE.

6.2.22 Proceder à apuração do ponto mensal, com elaboração de relatório contendo as descrições dos números de funcionários nos respectivos empregos, seus valores individuais e totais, bem como demonstrativo de freqüência mensal.

6.2.23 Comunicar imediatamente por escrito, à CONTRATANTE, a dispensa de qualquer funcionário alocado em qualquer das dependências citadas neste termo, bem como a sua motivação.
6.2.24 Conhecer que, em hipótese alguma haverá relação de subordinação e vínculo empregatício entre a mão de obra da CONTRATADA e os servidores das Unidades em que estes estiverem empregados.
6.2.25 Responsabilizar-se por todos os ônus relativos aos encargos sociais, trabalhistas, impostos, tributos, vale-transporte, seguro de vida em grupo, desde o início da prestação de serviços até o término da vigência do contrato.
6.2.26 Comprovar sempre que solicitado o recolhimento de todos os encargos sociais, previdenciários e a regularidade da situação dos funcionários, mediante a apresentação de fichas de registros, carteiras profissionais, folhas de pagamentos ou quaisquer outros documentos legalmente exigidos relativos aos mesmos.
6.2.27 Recrutar em seu nome e inteira responsabilidade, os funcionários maiores de dezoito (18) anos de idade, necessários a perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, securitária e quaisquer outras não mencionadas neste Contrato, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE.

6.2.28 Zelar pela disciplina de seus funcionários, os quais deverão obedecer às normas comuns, sendo a estes vedados:

6.2.28.1 Orientar seus funcionários sobre a proibição de qualquer tipo de jogo, bem como a venda de rifas e bilhetes, a circulação de lista e pedidos de qualquer natureza, bem como a comercialização de qualquer mercadoria;

6.2.28.2 Utilizar ou colocar em funcionamento máquinas e aparelhos de propriedade da CONTRATANTE; abrir armários, gavetas ou invólucros de qualquer espécie, sem autorização de quem de direito;
6.2.28.3 Permanecerem, sem justificativa ou autorização de quem de direito, nas dependências do órgão no qual prestam serviços, depois do horário de trabalho.
6.2.29 Apresentar, no ato de assinatura do instrumento contratual, a relação de funcionários contratados os quais prestarão serviço nas Unidades integrantes do processo, constando os respectivos dados pessoais, incluindo, RG, CPF e endereço residencial. 
6.2.30 Designar para a execução dos serviços contratados, funcionários com bons antecedentes, reservando-se à CONTRATANTE o direito de impugnar aqueles que, a seu juízo, não preencha as condições exigíveis para os serviços pertinentes.
6.2.31 Substituir imediatamente os funcionários que, por qualquer motivo não satisfizerem ou não se adequarem às exigências requeridas pela natureza dos serviços, quando requerido pela CONTRATANTE.
6.2.32 Manter seguro de vida, às suas expensas, de todo o pessoal designado para a prestação dos serviços ora contratados, contra riscos de acidente de trabalho, fornecendo-lhes os equipamentos de proteção exigidos pela legislação em vigor.
6.2.33 Administrar todas as ações relativas de pessoal alocado, tais como: pagamentos, recolhimento de encargos, controle de freqüência, dentre outras necessidades.
6.2.34 Apresentar à CONTRATANTE, até 25º (vigésimo quinto) dia do mês subseqüente à prestação do serviço, toda documentação abaixo discriminada, alusiva às obrigações trabalhistas e afins, para que seja realizada a conferência:
b) Planilha de custos;
b) cópia autenticada da folha de freqüência ou cartão de ponto da cada funcionário;

c) cópia autenticada das guias de recolhimento da contribuição previdenciária e FGTS, juntamente à relação nominal da GFIP;
d) original ou cópia autenticada do demonstrativo de pagamento;
e) planilha de cálculo referente às despesas com o custo de transporte, acompanhada do comprovante de repasse do valor devido, ratificado por meio de relação nominal assinada pelos funcionários (cópias autenticadas ou originais);
f) relação atualizada de funcionários efetivos do mês de referência da documentação;
g) Emitir nota fiscal mensalmente, antes, porém, consultando formalmente o responsável técnico do Colégio Tiradentes Belo Horizonte, na Seção de Orçamentos e Finanças (SOFI), o qual efetuará a permissão para entrega de aludido documento, pela CONTRATADA, no Almoxarifado da mesma Unidade.
6.2.35 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, cópias de cartão de vacinas atualizadas e resultados do ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) dos funcionários que foram destacados para os serviços, onde fique comprovado não serem portadores de moléstias infectocontagiosas, considerando que terão contato direto com objetos perfuro cortantes.
6.2.36 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, direitos e deveres decorrentes da contratação dos serviços, sem anuência formal do responsável pela fiscalização.
6.2.37 Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, quaisquer tipos de relatórios que vierem a ser solicitados para dirimir dúvidas.
6.2.38 Conscientizar-se que, de acordo com a conveniência da CONTRATANTE, o programa de serviços a serem executados poderá ser alterado, de comum acordo entre as partes.
6.2.39 Repassar aos funcionários alocados na execução deste instrumento, conforme previsto na Lei nº 7.418/85, o valor relativo às despesas com transporte (deslocamento residência/trabalho e vice-versa), nos períodos necessários à execução dos serviços.
6.2.40 Comprovar mensalmente o valor, referente a despesas de transporte, gasto com cada funcionário, através de relação nominal assinada e comprovante de depósito ou recebimento em nome do funcionário.
6.2.41 Efetuar o pagamento dos funcionários, independentemente, e sem qualquer vínculo ao pagamento a ser feito pela CONTRATANTE.
6.2.42 Tomar todas as providências e cumprir as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em dependências da CONTRATANTE.
6.2.43 Comprovar mensalmente perante a CONTRATANTE, a regularidade da situação dos funcionários, sob pena de ser obstado o pagamento.
4.2.44 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, o Livro Ficha de Registro de Funcionários ou quaisquer
 outros
documentos
relativos
ao 
pessoal que
vier
a trabalhar nas
dependências
da CONTRATANTE.
6.2.45 Promover o perfeito funcionamento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, necessariamente já incluídos no preço mensal para a execução dos serviços, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE.
6.2.46 Arcar com todas as despesas relativas à pessoal e outras tantas incidentes sobre o objeto do Contrato, especialmente os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e securitária, respondendo a CONTRATADA pelo pessoal na qualidade de empregador exclusivo.
6.2.47 Responsabilizar-se:

6.2.47.1 Pela troca dos equipamentos nos prazos constantes no ANEXO VII, ficando estabelecido que não caberá qualquer responsabilidade à CONTRATANTE.

6.2.47.2 Pelo sigilo de documentos e assuntos colocados ao alcance dos funcionários sendo responsável por qualquer violação.

6.2.47.3 Pela ciência à CONTRATANTE, sempre que houver necessidade de substituição ou a aquisição de novos equipamentos para execução dos serviços contratados.
6.2.47.4 Pela participação em Programa de Gestão da Qualidade, caso implantado pela Contratante, e que envolvam gestão de processos internos.
6.2.47.5 Pela compra de todo o material de higienização e equipamentos necessários à execução do contrato, sempre em observância a legislação vigente da ANVISA, ABNT e demais órgãos regulamentadores.

6.2.47.6 Pela inclusão dos funcionários, às suas expensas, em cursos para o bom desempenho das atividades, de acordo com as Normas Regulamentadoras (NR), como por exemplo: NR 06 (Equipamentos de proteção individual – EPI).
6.2.47.7 Pela realização, às suas expensas, de perícia a cargo de Médico ou Engenheiro do trabalho, registrados no Ministério do Trabalho, objetivando a verificação sobre a caracterização e classificação de insalubridade ou periculosidade não especificada na Planilha de Preços, imediatamente após o início da prestação dos serviços. Caso o laudo emitido venha a comprovar as condições que impliquem na necessidade de pagamento de insalubridade/periculosidade, a CONTRATADA PODERÁ solicitar ao Ordenador de Despesas do colégio Tiradentes Belo Horizonte o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. Neste caso, a CONTRATANTE definirá, dentre do quantitativo de funcionários relacionados no contrato, o numero de pessoas necessárias à execução específica do serviço que se enquadre dentro das condições apresentadas como insalubres/perigosas.

CLÁUSULA SETIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária, neste exercício financeiro, com recursos oriundos do Tesouro Estadual, conforme segue:
	UO
	FUN
	SUBF
	PRG
	Proj.

Atv.
	Sub Proj/Atv
	Natureza da Despesa
	ITEM
	IPG
	F
	IPU

	
	
	
	
	
	
	C
	GD
	M
	ED
	
	
	
	

	1251
	12
	361
	137
	2074
	0001
	3
	3
	90
	30
	01
	10
	1
	0

	1251
	12
	362
	137
	2075
	0001
	3
	3
	90
	30
	01
	10
	1
	0


CLÁUSULA – DO PAGAMENTO
8.1 O pagamento será efetuado mensalmente através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, em valores que reflitam o fornecimento do serviço, até 30 dias corridos da execução da etapa ou recebimento definitivo, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo Estado, com base no Documento Auxiliar de Nota Fiscal eletrônica (NF-e) – DANFE – ou na (s) Nota (s) Fiscais (is), devidamente conferidas e aprovadas pela Contratante.
8.1.1. O Órgão Público receberá o DANFE juntamente à prestação do serviço e deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a autenticidade do arquivo digital da NF-e (o destinatário tem à disposição o aplicativo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NF-e.
8.1.2 O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado a previa conferencia pelo gestor, conforme dispõe o Decreto nº 45.035/2009.

8.1.3 As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE.
8.2 O pagamento fica condicionado à regularidade da CONTRATADA perante o CAGEF, garantindo a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital.
8.2.1 Na hipótese de irregularidade no CAGEF, a CONTRATADA deverá regularizar sua situação perante o cadastro. O prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data de sua regularização.
8.2.2 A Diretoria de Educação Escolar e Assistência Social da PMMG, através da Seção de Gestão Orçamentária e Logística, DEEAS-4, descentralizará o crédito financeiro para a Seção de Orçamento e Finanças – SOFI do Colégio Tiradentes Belo Horizonte, a qual realizará o pagamento.
8.3 Informações complementares e orientações operacionais a respeito do faturamento eletrônico serão fornecidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone 155 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3303 7999 (para outras localidades e celular) ou ainda através da Seção de Orçamentos e Finanças – SOFI ou P4 do Colégio Tiradentes Belo Horizonte, no número (31) 3307-0622.
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE
9.1 O contrato será reajustado monetariamente com base no IPCA, observando o interregno mínimo de 12 meses, conforme disposto na Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e nos artigos 40, XI, e 55, III, da Lei nº 8.666/93.

9.2. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, poderá ser promovida revisão do preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, configurando questão econômica extraordinária e extracontratual, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato, nos termos do disposto no art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

9.3 Serão admitidas as repactuações dos Contratos com prazo de vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de um ano.

9.3.1 O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases desses instrumentos.

9.3.2 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação, assim entendido a data do acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa, observada a periodicidade anual.

9.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

9.5 As repactuações serão obrigatoriamente precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo III deste Edital, ajustada aos novos valores revisados, e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação, bem como de documentos e comprovantes idôneos que demonstrem a variação dos custos dos insumos diversos e dos insumos de mão de obra não constantes destes instrumentos.
9.6 A CONTRATADA deverá exercer o direito à repactuação, pleiteando o reconhecimento deste perante a Administração, a partir do terceiro dia da data do depósito, e desde que devidamente registrado no órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego, do acordo ou convenção coletiva de trabalho que fixar o novo salário normativo da categoria profissional abrangida pelo Contrato, até a data da assinatura do instrumento de aditamento de prorrogação contratual subsequente, conforme determinado nos Acórdãos TCU números 1.827/2008 e 1.828/2008, do Plenário, caso em que serão reconhecidos os efeitos financeiros desde a data estabelecida no acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa que alterou o salário da categoria profissional, observada a periodicidade anual.

9.6.1 No caso previsto no subitem anterior, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente.
9.7 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

9.8 Quando da solicitação da repactuação, para fazer jus à variação de custos decorrentes do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pela CONTRATADA do aumento dos custos, considerando-se:

9.8.1 Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

9.8.2 As particularidades do Contrato em vigência;

9.8.3 O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;
9.8.4 A nova planilha com a variação dos custos;

9.8.5 Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes.

9.9 A decisão sobre o pedido de repactuação deverá ser emitida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

9.10 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.

9.11 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos. Quando coincidirem com a prorrogação contratual, as repactuações deverão ser formalizadas por aditamento.
9.12 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

9.13 As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do Contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do Contrato.

9.14 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

9.15 Após a concessão da repactuação, a CONTRATADA deverá apresentar a complementação da garantia em 30 (trinta) dias corridos, contados da solicitação da CONTRATANTE, sendo o valor igual a 5% (cinco por cento) sobre a diferença global gerada em função do reajuste.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO
10.1 O objeto da presente licitação será atestado pelo preposto do contrato, que adotará os seguintes procedimentos:
a) Recebimento provisório: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do Anexo I deste instrumento e da proposta respectiva, receberá o OBJETO para verificação de especificações, quantidade, validade, prazos, preços e outros dados pertinentes à execução do serviço. Encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os serviços, mediante recibo;

b) Recebimento definitivo: após recebimento provisório, estando o objeto nos exatos termos do edital e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo, mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal, em conformidade com as normas internas da Polícia Militar.
10.2. Caso fique constatada a irregularidade na entrega, a CONTRATADA, após comunicação do preposto, deverá saná-la no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos.
10.3. Em caso de irregularidade não sanada pelo vencedor, o preposto reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao Ordenador de Despesa para aplicação de penalidades.
10.4. Em caso de necessidade de providências por parte do vencedor, os prazos de pagamento serão suspensos e o fornecimento considerado em atraso, sujeitando-a a aplicação das sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.
10.5 O recebimento definitivo está condicionado à conferência detalhada de toda a documentação relativa aos encargos sociais, direitos e contribuições com a seguridade social dos funcionários alocados pela CONTRATADA. O objetivo é garantir o cumprimento das normas trabalhistas previstas nas Consolidações das Leis Trabalhistas e Convenção Coletiva de Trabalho de cada categoria.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1 Das decisões proferidas pela Administração caberão recursos, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão do Contrato.

11.2 PARÁGRAFO ÚNICO - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, sob pena de responsabilidade.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
12.1 O Contrato poderá ser rescindido, judicialmente ou extrajudicialmente, por ato unilateral, escrito, da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, observado o art. 79, § 1º, 2º e 5º e artigo 80 da mesma lei, assegurando o contraditório e ampla defesa da contratada.
12.2 Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias poderá a contratante rescindir unilateralmente este instrumento, reduzido a termo no processo, precedido de autorização escrita e fundamentado do ordenador de despesa, desde que haja conveniência administrativa e relevante interesse público na forma estabelecida no art. 79, § 1º e 2º da lei 8666/93 e suas alterações.

12.3 Além das hipóteses previstas no Edital, o contrato poderá ser rescindido sempre que a contratada agir dolosamente.
12.4 Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, bem como o descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, ou ainda, o atraso injustificado na execução do objeto, sujeitará o CONTRATADO às penalidades previstas no artigo 38 do Decreto Estadual nº 45.902/12, em conformidade com os artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, além da previsão do art. 12, da Lei Estadual nº 14.167/02, c/c o art. 16 do Decreto Estadual nº 44.786/08, a saber:
13.1.1 ADVERTÊNCIA ESCRITA, comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
13.1.2 MULTA MORATÓRIA, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:

13.1.2.1 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço realizado com atraso;

13.1.2.2 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço realizado com atraso, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;
13.1.3 MULTA COMPENSATÓRIA, pela inexecução total ou parcial do contrato, de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, ou realizado fora das especificações contratadas;
13.1.4 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos do art. 12, da Lei Estadual nº 14.167/02, c/c o art. 16 do Decreto Estadual nº 44.786/08.
13.1.5 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
13.2 As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato.

13.3 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, conforme disposto no § 4º, do art. 38, do Decreto Estadual nº 45.902/12.

13.4 O valor da multa aplicada deverá ser pago pela CONTRATADA por meio de emissão Documento de Arrecadação Estadual (DAE), providência esta antecedida de Processo Administrativo Punitivo (PAP), com oferta de oportunidade de exercício dos princípios da ampla defesa e do contraditório.

13.5 O valor da multa aplicada será corrigido monetariamente por meio da taxa SELIC, a partir da constituição em mora da CONTRATADA, após a data de vencimento do DAE. Neste caso, novo DAE com o valor corrigido será emitido para fins de COBRANÇA ADMINISTRATIVA.

13.5.1 Caso o pagamento da multa não seja realizado até o vencimento do DAE emitido por ocasião da COBRANÇA ADMINISTRATIVA, o valor poderá ser descontado de eventuais pagamentos ainda não efetuados pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA.
13.5.2 O valor da multa poderá, ainda, ser cobrado judicialmente.

13.6 Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

13.7 Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, atos de inimigo público, guerra, revolução, bloqueios, perturbações civis, ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes;

13.8 A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do bem for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
13.09 A CONTRATADA será incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 45 e 46, do Decreto Estadual nº 45.902/12.
13.10 São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais:

13.10.1 Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra prevista em contrato ou instrumento equivalente;
13.10.2 Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço ou de suas parcelas;
13.10.3 Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

13.10.4 Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;
13.10.5 Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
13.10.6 Prestação de serviço de baixa qualidade.
13.11 As sanções relacionadas nos itens 13.1.4 e 13.1.5 também poderão ser aplicadas àquele que:
13.11.1 Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;
13.11.2 Apresentar declaração ou documentação falsa;
13.11.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
13.11.4 Não mantiver a proposta;
13.11.5 Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;
13.11.6 Comportar-se de modo inidôneo;

13.11.6 Cometer fraude fiscal.
13.12 A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório de acordo com o disposto na Lei Estadual nº. 14.184/2002 e no Decreto Estadual nº 45.902/2012.
13.13 As sanções relacionadas nos itens 13.1.4 e 13.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL
14.1 O licitante vencedor deverá prestar garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, durante todo o prazo de vigência deste, nos termos do artigo 56, da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, facultada a CONTRATANTE a verificação de idoneidade da garantia ofertada, a qualquer tempo, podendo ainda, optar por uma das seguintes modalidades:
14.1.1 Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
14.1.2 Seguro-garantia;
14.1.3 Fiança bancária.
14.2 A garantia apresentada, somente será liberada ou restituída após o cumprimento do objeto do Contrato desde que não haja no plano administrativo, pendência de qualquer reclamação a ela pertinente, hipótese em que ficará retida até solução final, e expressa autorização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no inciso XXIV, art. 13, da Lei Complementar nº 33, de 214.06.94 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais).
14.3  Quando a garantia for prestada em dinheiro, será restituída atualizada monetariamente por qualquer índice autorizado pelo Governo Federal ou pelos “Fatores de Atualização Monetária,” utilizados pela Justiça Estadual de Minas Gerais.
14.4 A garantia contratual terá seu valor atualizado nos termos do artigo 56, parágrafo 2º da Lei Federal nº 8666/93.
14.5 A apresentação de documento comprobatório da garantia deverá ser entregue 30 (TRINTA) dias corridos após a assinatura do contrato, sob pena de rescisão e sem prejuízo de outras penalidades.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
15.1 A fiscalização e acompanhamento da execução dos Serviços, objeto desta contratação será exercida pelo Chefe do Almoxarifado do Colégio Tiradentes Belo Horizonte ou Oficial nomeado pelo Comandante da Unidade, com a finalidade de zelar pelo fiel cumprimento das disposições contratuais, em conformidade com o previsto no Anexo I – Termo de Referência e demais anexos, na Proposta da Contratada e no instrumento convocatório.
· 1º Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas.
§2º A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.
· 3º A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA
16.1 Este contrato terá vigência por 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, Inciso II, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo artigo 65 de lei número 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade competente.
17.2 A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.
17.3. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o objeto a ser executado.
17.4 Aplicam as leis de regência conforme preâmbulo quanto à execução deste contrato.
17.5 Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos seus preceitos de direito público, aplicando supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, especialmente aos casos omissos.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1 A CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato na Imprensa Oficial de Minas Gerais, em forma resumida, em obediência ao disposto no artigo 19 do Decreto 44.786/2008.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1 Fica eleito o foro de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste Contrato, em renúncia a qualquer outro. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este Contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor original.

Belo Horizonte, _____ de ________________ de 2016.

______________________
_________________
__Ronilson Edelvan de Sales Caldeira, Ten Cel PM
Contratante - Ordenador de despesas
_________________________________________

Pela Contratada

TESTEMUNHAS:

Nome________________________________________________ 
RG ___________________________           
CPF___________________________          
Ass:___________________________          
Nome________________________________________________
RG ___________________________
CPF ___________________________
Ass:____________________________
               RODRIGO COSTA DUARTE                            RONILSON EDELVAN DE SALES CALDEIRA, TEN CEL PM

                          OAB/MG – 90.810
                                                   ORDENADOR DE DESPESAS – CTPM/BH



